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Este trabalho tem como objectivo mostrar a aplicabilidade da amostragem em 
auditoria. Baseia-se num inquérito à totalidade das 193 sociedades de auditoria existentes 
em Portugal, em Abril de 2011, utilizando um questionário previamente elaborado em que 
se obteve resposta de 26 delas. Os resultados obtidos evidenciam que estas sociedades 
utilizam a amostragem e que a maioria recorre a técnicas computacionais, fazendo 
previamente uma análise de custo/benefício e identificando o objectivo da auditoria. O tipo 
de amostragem mais utilizado é a determinística em que os testes de auditoria são 
condicionados pela materialidade dos documentos em análise. Desenvolvemos, ainda, uma 
aplicação da amostragem aleatória usando o Microsoft Excel, software utilizado pela 
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The objective of this work is to show the applicability of the sampling techniques to 
auditing. It is based on a inquiry sent to the 193 Portuguese audit companies and where 26 
of them have answered. The results showed that the surveyed companies use the sampling 
and the majority use computational techniques and a cost-benefit analysis in their work. 
The deterministic sampling based on the materiality of the documents under review is the 
most used technique. We also develop a random sampling application using Microsoft 
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As demonstrações financeiras são elaboradas e divulgadas de acordo com as Normas 
Contabilísticas e de Relato Financeiro e as legislações vigentes à data de preparação. As 
auditorias financeiras, obrigatórias em alguns casos, certificam que as demonstrações 
financeiras mostram a verdadeira situação económica, financeira e patrimonial da empresa. 
As demonstrações financeiras auditadas dão uma maior credibilidade às empresas, 
transmitindo uma maior segurança aos utilizadores na tomada de decisões e evitando 
preocupações com possíveis manipulações de dados.  
A actividade profissional exercida pelo auditor implica grande responsabilidade, pelo 
que necessita de total independência e neutralidade em relação ao objecto auditado, 
possibilitando que o trabalho de auditoria seja produto de análises imparciais e, 
consequentemente, confiável, pois, só assim, poderá ser realizado com um elevada 
qualidade técnica.  
Na execução dos seus trabalhos, o auditor necessita de responder a diversas 
necessidades, nomeadamente a necessidades dos utilizadores das informações financeiras. 
Para dar maior credibilidade à opinião emitida sobre as demonstrações financeiras, o 
auditor utiliza procedimentos de auditoria, ou seja, utiliza um conjunto de procedimentos 
técnicos para a obtenção de evidências ou provas que sejam suficientes e adequadas para 
fundamentar o seu parecer. 
Em auditoria é necessário verificar e testar as transacções ocorridas na empresa, 
analisar e testar documentos, livros, sistemas de controlo interno e demonstrações 
financeiras. Estes procedimentos abrangem testes de controlo e testes substantivos. Os 
testes de controlo são utilizados com o intuito de verificar se o sistema de controlo interno 
estabelecido pela empresa é observado e cumprido. Os testes substantivos destinam-se a 
obter evidências suficientes sobre a exactidão das transacções e saldos das demonstrações 
financeiras. 
Dada a diversidade de documentos necessários à apreciação do auditor, é inviável o 
exame de todos os registos, devido aos factores tempo e custo e à qualidade do trabalho 
prestado pelo auditor. Assim, a amostragem surge como uma técnica possível (poderemos 





com uma população de difícil análise, devido à sua dimensão, e pretende concluir sobre 
todo o universo de transacções a serem examinadas e testadas.  
As técnicas de amostragem podem ser utilizadas em todos os tipos de auditoria, 
tornando-se ferramentas de muito interesse, razão pela qual se optou por este tema. 
No presente trabalho pretende identificar-se a aplicabilidade da amostragem e o 
recurso a meios computacionais em auditoria financeira. Deste modo procurou-se 
identificar os procedimentos de trabalho das sociedades de auditoria em Portugal, dando 
maior importância às questões sobre o tipo de amostragem que as sociedades aplicam nos 
trabalhos que realizam e o software mais solicitado. Também se pretendeu mostrar uma 
possível aplicação computacional no Microsoft Excel, visto ser uma ferramenta de fácil 
acesso, com custos reduzidos e que permite gerar amostras aleatórias. 
Esta dissertação desenvolve-se ao longo cinco capítulos, além desta introdução, das 
referências bibliográficas, glossário e anexos.  
No Capítulo 1 apresenta-se a revisão de literatura e metodologia do trabalho. 
No Capítulo 2 trata-se do planeamento e aplicação da amostragem em auditoria. 
Inicia-se com a identificação de possíveis programas de trabalhos por classe de contas, e 
em seguida mostra-se a aplicabilidade da amostragem nos trabalhos de auditoria, 
especificamente nos testes substantivos. Por fim, discute-se as técnicas de auditoria 
assistidas por computador. 
No Capítulo 3 apresenta-se a análise e interpretação dos resultados obtidos na 
sondagem realizada. Em particular, descreve-se as características das sociedades de 
auditoria em Portugal, os procedimentos e a aplicação da técnica de amostragem em 
auditoria. 
No Capítulo 4 mostra-se uma aplicação de amostragem aleatória no Microsoft Excel, 
a um problema de auditoria da Classe 6. 
Finalmente, no Capítulo 5 apresenta-se as conclusões, identificando os aspectos 











A presente dissertação tem como objectivo mostrar a aplicação da amostragem pelas 
sociedades de auditoria de Portugal e analisar a correspondente utilização de ferramentas 
computacionais.  
Tendo em conta o objectivo do trabalho, foi realizada uma investigação da literatura 
existente, procurando publicações relevantes na Web. Desenvolvemos um trabalho 
preparatório de identificação de pontos comuns do nosso trabalho com possíveis 
publicações. 
 
1.2 Revisão de Literatura 
 
Foram realizadas pesquisas em livros, jornais e revistas, e ainda na Internet. 
Recorremos a sítios da Internet de diversas entidades e, também, à plataforma RCAAP – 
Repositório Científico de Acesso Aberto de Portugal que tem por objectivo a recolha, 
agregação e indexação de conteúdos científicos em acesso livre existentes nos repositórios 
institucionais das entidades nacionais de ensino superior e outras organizações de 
investigação e desenvolvimento, e à plataforma b-on – Biblioteca do Conhecimento Online 
para pesquisar revistas científicas internacionais. 
Em Portugal, a literatura em auditoria aborda de modo limitado o tema da 
amostragem em auditoria. Deve destacar-se, no entanto, Técnicas de Amostragem em 
Auditoria de Leonardo Cerejeira, publicada em 1997, que aborda as técnicas de 
amostragem aplicáveis em auditoria, e Controlo, Risco e Amostragem em Auditoria de 
Daniela Monteiro e Sérgio Pontes publicada em 2002, que mostra a relação causal entre o 
controlo, o risco e a amostragem e trata da amostragem aleatória e determinística e da 
definição de fases de trabalho com recurso à amostragem. Em Auditoria Financeira de 
Carlos Baptista da Costa, publicada em 2010, são evidenciadas as diferentes etapas e áreas 
de trabalho da auditoria financeira, em Portugal. Outra obra com interesse é Introdução 
Computacional à Probabilidade e Estatística de António Pedrosa e Sílvio Gama, publicada 





amostragem. Procurou-se identificar trabalhos académicos realizados. Previamente foram 
identificadas diversas palavras-chave: amostragem, auditoria, métodos e técnicas de 
auditoria. De acordo com a pesquisa nas plataformas anteriormente mencionadas não 
encontramos trabalhos em português realizados na área. No entanto, encontramos duas 
dissertações de fim de curso/licenciatura na biblioteca do ISCAP, Técnicas e Tratamento 
de Amostragem em Auditoria (Tiago André de Castro Lopes e Vale, 2001) e Amostragem 
em Auditoria (Manuel Jorge Maia Moreira, 1999) que abordam o tema. 
Quanto a pesquisas realizadas na Internet, tivemos maior preocupação com 
publicações das seguintes entidades: 
 OROC – Ordem dos Revisores Oficiais de Contas: A revista Revisores & 
Empresas é uma publicação da OROC (trimestral) na qual encontramos um 
único artigo, Amostragem em revisão/auditoria – uma aplicação prática do 
método PPS, de Sérgio Paulo Pereira Carmelo, na revista de Janeiro a Março 
de 2006, publicada a 01 de Maio de 2006, que não está relacionado com este 
trabalho. 
 OTOC – Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas: A revista Contabilidade & 
Gestão – Revista Científica da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas é 
publicada pela OTOC, não tendo encontrada trabalhos de amostragem.  
 Tribunal de Contas de Portugal: O Manual de Auditoria e de Procedimentos 
volume I e anexo I, editado em 1999, descreve os princípios gerais de 
auditoria, dando especial atenção aos seus métodos e técnicas, nomeadamente 
as técnicas de amostragem, ao controlo interno, às relações entre auditoria e 
informática, ao problema da detecção de erros e irregularidades e aos 
documentos de trabalho. 
 CNSA – Conselho Nacional de Supervisão de Auditoria: No site de Internet 
desta entidade podemos consultar os dados das sociedades de revisores 
oficiais de contas em Portugal existentes à data de realização desta pesquisa, 
conforme mostra o anexo I. 
 INFOCONTAB – Informações de Contabilidade: No sítio da Internet 
podemos aceder no menu ao INFOAUDIT que visa agregar informações 
sobre auditoria, nomeadamente normativos de auditoria, noções básicas de 





 Portal das Finanças: Ao nível de legislação, o Portal das Finanças permitiu 
obter diversos normativos nacionais, publicados no Diário da República, que 
são referidos neste trabalho, nomeadamente: Portaria n.º 1011/2009, de 9 
Setembro, Portaria n.º 1298/2010 – 21 de Dezembro – Série I, n.º 245, 
Portaria n.º 8/2008 – 3 de Janeiro – Série I, n.º 2, Aviso n.º 15655/2009, de 7 
de Setembro e o Decreto Regulamentar 25/2009 de 14 Setembro. 
Em obras internacionais, a amostragem tem um tratamento mais amplo, com livros 
específicos da sua aplicação no campo de auditoria, devendo referir-se publicações do 
American Institute of Certified Public Accountants (AICPA). Destaca-se Handbook of 
Sampling for Auditing and Accounting de Herbert Arkin, publicada em 1974. Esta obra 
relaciona a amostragem com a auditoria e a contabilidade e mostra como a amostragem 
pode ser utilizada de forma eficaz em situações práticas. Uma outra obra mais recente é 
Audit Sampling an Introduction de Dan M. Guy, D.R. Carmichael e Ray Whittington, 
publicada em 2001, que tem por finalidade servir de apoio ao auditor na utilização de 
aplicações de amostragem em auditoria. A ISA 530 – Audit Sampling é um normativo 
internacional, emitido pelo IFAC, que tem por objectivo regular os auditores quando 
pretendem utilizar a amostragem na execução de procedimentos de auditoria. Trata do uso 
da amostragem aleatória e determinística na selecção da amostra, na realização de testes de 
controlo e/ou testes substantivos, e na avaliação da amostra. Na pesquisa realizada na 
plataforma b-on – Biblioteca do Conhecimento Online, utilizamos como palavras-chave 
sample, sampling, audit, random e audit work, e identificamos principalmente a 
dissertação Técnicas de Amostragem Aplicadas pelas Empresas de Auditoria Independente 
de Santa Catarina, da autoria de Paulo Roberto da Cunha, de 2005 no Brasil, que tem 
objectivos semelhantes aos nossos, isto é, análise da aplicação das técnicas de amostragem 
utilizadas por um grupo de empresas de Santa Catarina, sendo no nosso caso em 




A presente pesquisa procura analisar a importância atribuída pelas SROC’s ao uso da 






Inicialmente, descrevemos um programa de trabalho por classe focando-nos nas 
áreas mais importantes, referindo para cada procedimento o controlo que se deverá ter em 
atenção e alguns erros que poderão ocorrer tal como os testes aconselháveis para verificar a 
ocorrência desses erros. Em seguida, demos enfoque à amostragem em auditoria, definindo 
os tipos de amostragem e a sua aplicação aos testes substantivos, mais concretamente, a 
determinação do tamanho da amostra, a selecção e a avaliação dos resultados. Abordou-se 
a ISA 410 – Auditing in a computer information systems environment, mencionando a 
importância da norma nas técnicas de auditoria assistidas por computador, nos trabalhos do 
auditor e na sua regulamentação. 
Na pesquisa em campo realizamos um levantamento da utilização da amostragem 
pelas SROC’s em Portugal, contribuindo, assim, para identificar as características das 
sociedades, os recursos utilizados e as técnicas de trabalho aplicadas, nomeadamente na 
elaboração de programas de trabalho. Para este efeito, procedemos à elaboração de um 
inquérito, no qual sentimos necessidade de previamente analisar os trabalhos 
desenvolvidos pelo auditor, produzindo um programa de trabalho possível. Achamos 
crucial identificar as características das sociedades e os procedimentos que utilizam, 
principalmente na aplicação da amostragem nos trabalhos de auditoria e do recurso a 
software. As respostas ao inquérito foram registadas numa folha de Excel tendo sido 
posteriormente analisadas e interpretadas. 
Por fim identificamos um problema tipo, por cada uma destas classes de contas, e 
posteriormente, com um extracto fictício de conta da Classe 6 – Gastos, fizemos uma 
demonstração de possível aplicação no Microsoft Excel, com extracção de amostras 
aleatórias. 
 





Capítulo 2   Planeamento e Aplicação da Amostragem em Auditoria 
 
 
2.1 Introdução  
 
A auditoria financeira é definida, por diferentes autores, como um exame ou 
verificação às demonstrações financeiras de uma empresa preparadas de acordo com as 
normas contabilísticas com o intuito de expressar uma opinião sobre a posição financeira 
da empresa. A auditoria às contas é efectuada por um auditor externo à empresa auditada, 
que deverá ser independente, e que analisa as demonstrações financeiras e exprime uma 
opinião sobre as mesmas, mais concretamente se elas reflectem de forma verdadeira e 
apropriada a posição financeira da empresa auditada.  
O trabalho desenvolvido pelo auditor é regido pela NTRA – Norma Técnica de 
Revisão/Auditoria e pelas DRA – Directrizes de Revisão/Auditoria. Esta legislação define 
uma série de procedimentos a realizar na acção do trabalho, devendo o auditor inicialmente 
adquirir o conhecimento necessário sobre a empresa e o seu negócio, avaliar o sistema de 
controlo interno e tomar consciência do risco de auditoria que poderá incorrer. Após terem 
sido identificadas estas acções preparatórias, o auditor terá de dotar-se de ferramentas 
capazes de o ajudar, de modo a elaborar um plano de trabalho na empresa e estabelecer a 
natureza, extensão, profundidade e oportunidade dos procedimentos a adoptar. Dada a 
complexidade e o volume das operações que pode encontrar, o auditor terá de incidir os 





O auditor tem de planear o seu trabalho e estabelecer metas para que a auditoria seja 
de qualidade e ao menor custo possível, tendo necessidade de elaborar um programa de 
trabalho, que consiste num documento escrito destinado a apoiar o auditor, servindo de 
guia na execução dos testes de controlo e dos testes substantivos. Segundo Franco e Marra 
(2000) a elaboração de programas de trabalho especificos permite uma maior facilidade na 
execução dos trabalhos. De acordo com estes autores e Costa (2010) desenvolvemos um 





cada procedimento o controlo que se deverá ter em atenção e os erros que poderão ocorrer 
tal como os testes aconselháveis para verificar a ocorrência eventual desses erros. Convém 
referir que não procuramos realizar uma identificação exaustiva de erros e testes 
potenciais, mas apenas enumerar alguns deles, a titulo exemplificativo. 
Em seguida, tratamos da amostragem em auditoria, definindo os tipos de amostragem 
e a sua aplicação aos testes substantivos, mais concretamente, a determinação do tamanho 
da amostra, a selecção e a avaliação dos resultados. 
Por último, abordou-se a ISA 410 – Auditing in a computer information systems 
environment, mencionando a importância da norma nas técnicas de auditoria assistidas por 
computador, nos trabalhos do auditor e na sua regulamentação. 
 
2.3 Programas de Trabalho em Auditoria 
 
A Auditoria tem como finalidade verificar os controlos financeiros internos da 
empresa e confirmar os saldos das contas. O plano de contas está dividido em classes, pelo 
que iremos proceder à elaboração de um possível programa para cada uma das seguintes 
classes: 
Classe 1 – Meios Financeiros Liquídos.  
Classe 2 – Contas a Receber e a Pagar   
Classe 3 – Inventários e Activos Biologicos.  
Classe 4 – Investimentos.  
Classe 5 – Capital, Reservas e Resultados Transitados.  
Classe 6 – Gastos.  
Classe 7 – Rendimentos. 
Classe 8 – Resultados. 
A definição dos programas de trabalho foi apoiada em Franco e Marra (2000), Costa 
(2010), Almeida (2003), Ferreira (2009) e no Aviso n.º 15655/2009, de 7 de Setembro 
(2009). Em cada plano de trabalho possível fornecemos informação sobre o procedimento 








2.3.1 Classe 1 – Meios Financeiros Líquidos 
 
A Portaria n.º 1011/2009, de 9 Setembro estabelece que a Classe 1: 
 
Destina-se a registar os meios financeiros líquidos, que incluem quer o dinheiro e 
depósitos bancários quer todos os activos ou passivos financeiros mensurados ao 
justo valor, cujas alterações sejam reconhecidas na demonstração de resultados. 
 
Cada empresa poderá ter necessidade de criar diversas subcontas de caixa, em função 
de diversas situações como, por exemplo, a existência de delegações. 
Por razões óbvias, os meios financeiros líquidos, também conhecidos como 
disponibilidades, têm relevância extraordinária no trabalho do auditor.  
 
Conta 11 – Caixa 
 
A Conta 11 – Caixa inclui os meios de pagamento, tais como notas de banco e 
moedas metálicas de curso legal, cheques e vales postais, nacionais ou estrangeiros. 
Contudo não inclui os cheques devolvidos, senhas de combustível e vales por 
adiantamentos. 
 
A) Procedimento: Numeração 
Paradigma: 
 Os documentos de suporte seguem uma numeração sequencial. 
Erro Potencial: 
 Saltar ou repetir a numeração dos documentos suporte de caixa. 
Teste Potencial:  
 Verificação documental. 
 
B) Procedimento: Numerário 
Paradigma:  
 As saídas de caixa são valores não elevados. 






Erro Potencial:  
 Existência de valores demasiados elevados. 
 Existência de fundo abaixo do nível. 
Teste Potencial:  
 Verificação do volume de pagamentos por caixa. 
 Verificação das facturas em questão. 
 Verificação da existência de fundo fixo de caixa, de registo na contabilidade, de 
identificação de quem controla e de qual o limite do fundo. 
 
C) Procedimento: Contabilização 
Paradigma:  
 O saldo contabilístico no final de cada mês corresponde ao saldo de caixa. 
Erro Potencial:  
 Faltarem os documentos originais e/ou lançamentos de movimentos de caixa. 
Teste Potencial:  
 Verificar a validade dos comprovantes que formam o saldo de caixa e se os mesmos 
foram correctamente classificados. 
 
D) Procedimento: Contagem física 
Paradigma:  
 O auditor deverá averiguar se, no final do dia, o valor de caixa confere com o 
suporte documental. 
Erro Potencial:  
 Não coincidir o saldo contabilístico com o que realmente existe. 
Teste Potencial:  
 Contagem de caixa – surpresa. 
 
Conta 12 – Bancos 
 
A Conta 12 – Depósitos à Ordem respeita aos meios de pagamento existentes em 





Rodrigues (2009:387) considera que, quanto ao sistema de controlo interno da conta 
12, a empresa deve garantir que a emissão de cheques só seja valida com duas assinaturas, 
os documentos de pagamento sejam inutilizados e não sejam aceites uso fotocópias, sejam 
elaboradas reconciliações bancárias mensalmente (para grandes empresas), exista uma 
adequada segregação de funções e proceda à circularização periódica.  
 
A) Procedimento: Reconciliação bancária 
Paradigma:  
 As reconciliações bancárias são efectuadas periodicamente (mensalmente) através 
de mapa-resumo entregues pelo auditor, previamente. 
Erro Potencial:  
 Existência de discrepância entre valores. 
Teste Potencial:  
 Solicitar à empresa a análise dos saldos de bancos, mapa-resumo das reconciliações 
bancárias, conferir cálculos e confrontar extracto bancário com o extracto 
contabilístico. 
 
B) Procedimento: Especialização dos juros e despesas 
Paradigma:  
 No final do ano, os valores referentes ao ano são imputados ao exercício, embora só 
sejam liquidados na conta do banco do ano seguinte. 
Erro Potencial:  
 Cálculo errado dos custos a imputar. 
Teste Potencial:  
 Refazer os cálculos efectuados para imputação dos custos. 
 
C) Procedimento: Confirmações directas 
Paradigma:  
 A informação solicitada ao banco comprove a contabilidade da empresa. 
Erro Potencial:  






Teste Potencial:  
 Solicitar ao banco e à empresa os originais dos extractos bancários. 
 
D) Procedimento: Operações incomuns 
Paradigma:  
 Suporte documental comprova suporte informático. 
Erro Potencial:  
 O suporte documental difere do suporte informático 
Teste Potencial:  
 Confrontar o suporte contabilístico documental com o informático.  
 
E) Procedimento: Operações subsequentes 
Paradigma:  
 Os movimentos pendentes no final do ano estão registados em operação posterior 
(do ano seguinte). 
Erro Potencial:  
 Diferença entre a informação bancária e a informação contabilística da empresa. 
Teste Potencial:  
 Confirmar se há restrições sobre a disponibilidade de saldos. 
 Verificar se existem outras transacções e se foram adequadamente registadas. 
 Validar a liquidação subsequente dos activos de débito e cheques pendentes nas 
reconciliações com extractos bancários. 
 No caso de ausência de extractos bancários, solicitar à empresa documentação 
comprobatória do pagamento. 
 Verificar se além dos cheques e depósitos efectuados ou em trânsito outros itens 










2.3.2 Classe 2 – Contas a Receber e a Pagar 
 
De acordo com Portaria n.º 1011/2009, de 9 Setembro, esta classe destina-se:  
 
Registar as operações relacionadas com clientes, fornecedores, pessoal, Estado e 
outros entes públicos, financiadores, accionistas, bem como outras operações com 
terceiros que não tenham cabimento nas contas anteriores ou noutras classes 
específicas. Incluem-se ainda nesta classe os diferimentos (para permitir o registo 
dos gastos e dos rendimentos nos períodos a que respeitam) e as provisões.  
 
O auditor deve apurar se as contas são verdadeiras e se têm origem em transacções 
relacionadas com compras e vendas, verificando se os valores apresentados são 
efectivamente realizáveis, reais, se correspondem às transacções existentes, e ainda, se não 
há devoluções, descontos ou abatimentos ou outro movimento que deva ser considerado. 
Os procedimentos de auditoria normalmente aplicados nesta área, segundo Franco e 
Marra (2000) são a extracção de listagens do software de contabilidade da empresa e a 
confirmação directa (circularização) junto das empresas que estão em análise.  
Nos financiamentos há necessidade de se proceder à circularização integral, devendo 
incluir tudo o que diz respeito a estes: taxa de juros, vencimentos, pagamentos parciais, 
repasses de outros credores e outros detalhes que possam ocorrer. Normalmente os 
credores de financiamentos são estabelecimentos financeiros e as respostas são obtidas 
com razoável brevidade e precisão.  
Quando se trata de contas a pagar (com excepção de fornecedores) pouca coisa é 
susceptível de circularização, pois a maior parte refere-se a pagamento de impostos, 
salários e dividendos, cuja verificação deverá ser realizada internamente. 
 
Conta 21 – Clientes  
 
A Conta 21 – Clientes compreende todas as pessoas externas com quem a empresa 










 Os valores a receber são procedentes e estão correctamente avaliados. 
 Os factos são realizáveis e são registados somente quando ocorrem. 
 As contas a receber estão correctamente descritas e classificadas nas demonstrações 
financeiras. 
 Os valores a receber registados representam realmente direitos da empresa na data 
do balanço. 
Erro Potencial:  
 Recebimento considerado mas não existente. 
 Dívida de um cliente registada quando o produto ainda nem sequer foi entregue. 
 Os valores ainda não recebidos estão registados como valores já recebidos. 
Teste Potencial:  
 Confirmar valores superiores a 25.000€ (mapa recapitulativo) (anexo O – 
Declaração Anual IES – Portaria 8/2008, de 3 de Janeiro). 
 Obter uma listagem de saldos individuais por contas a receber na data do balanço. 
 Analisar resultados e saldos de clientes, seleccionando apenas alguns. 
 Confrontar o saldo do programa de facturação com o da contabilidade. 
 Verificar se saldos atípicos não constituem adiantamentos. 
 Preparar um papel de trabalho contendo os devedores seleccionados, com nomes e 
saldos a serem confirmados. Enviar aos clientes uma carta de confirmação dos seus 
saldos e verificar se a empresa auditada fez qualquer tipo de objecção sobre os 
clientes escolhidos. 
 No caso de divergências entre as listagens e as respostas recebidas, obter 
explicações junto da empresa auditada e considerar a necessidade de propor ajustes. 
 Efectuar, eventualmente, um exame às notas de crédito e às notas de débito para 
verificar a existência de vendas fictícias. 
 Examinar recebimentos subsequentes aos maiores saldos das contas em aberto na 
data de balanço. 
 Verificar eventuais reconhecimentos/reversões de imparidades. 






Contas 22 – Fornecedores e 271 – Fornecedores de Investimento  
 
A Conta 22 – Fornecedores regista os movimentos com os vendedores de bens e de 
serviços, com a excepção dos destinados aos investimentos da empresa que serão 




 Os saldos de obrigações apresentados estão exactos e os valores registados são 
adequados. 
 As obrigações registadas estão contabilizadas de acordo com o período de ocorrência 
do facto gerador. 
 As contas a receber estão correctamente descritas e classificadas nas DF’s, 
representam a realidade e a sua liquidação está a ser efectuada de acordo com a 
política financeira da empresa. 
Erro Potencial:  
 Existência de saldos devedores, quando temos as dívidas totalmente liquidadas. 
 Facturação de um serviço sem na realidade ter existido. 
 Registo no fornecedor errado. 
 Suporte documental não coincidir com suporte informático. 
 Existência de facturas não registados. 
Teste Potencial:  
 Confirmar valores superiores a 25.000,00 (mapa recapitulativo, anexo O – 
Declaração Anual IES – Portaria 8/2008, de 3 de Janeiro). 
 Obter a listagem dos saldos relativos a obrigações com fornecedores e prestadores 
de serviço na data do balanço. 
 Autenticar eventuais facturas em conferência.  
 Verificar se a totalidade das obrigações da sociedade com terceiros estão registadas 
na contabilidade. 
 Analisar quais os maiores saldos de fornecedores/prestadores de serviços e analisar 
os saldos atípicos.  





 Investigar os saldos anteriores, para caso de serem demasiado antigos ou devedores. 
Discutir com a empresa a possibilidade de anular ou alterar esta situação, caso 
contrário manter igual. Caso os saldos devedores sejam significativos, terão de ser 
reclassificados. 
 Verificar passivos não registados através do exame dos comprovantes e dos 
pagamentos subsequentes, e pela análise de facturas não pagas e outros dados. 
 Validar o saldo dos fornecedores confrontando-os com saldos do programa de 
contas correntes, decomposição do saldo final; e verificar se saldos atípicos não 
constituem adiantamentos. 
 
Conta 24 – Estado e Outros Entes Públicos 
 
A Conta 24 – Estado e Outros Entes Públicos regista apenas as relações existentes 
com o Estado, Autarquias Locais e outros entes públicos, desde que tenha como 
particularidade imposto e taxas. 
 
Procedimento: Apuramento, pagamentos e contabilização 
Paradigma:  
 As contas apresentam um saldo nulo ou se existir saldo, este refere-se a pagamentos 
a efectuar no ano seguinte (Janeiro). 
Erro Potencial:  
 Pagamento em duplicado da retenção na fonte. 
 Factura de venda lançada com IVA dedutível (ou uma factura de compra lançada 
com IVA liquidado). 
 Lançamento de uma factura intracomunitária sem a devida contabilização do IVA 
(deduzir e liquidar). 
 Apuramento do IVA mal efectuado por erro no documento emitido pelo software 
da contabilidade. 
 Erro no apuramento do imposto estimado. 
Teste Potencial:  
 Reconciliar a Conta 242 – Retenção de Impostos sobre o Rendimento, verificando 





se os valores retidos de Janeiro a Dezembro correspondem aos totais declarados no 
Modelo 10 (Portaria n.º 1298/2010 - 21/12 - Série I, n.º 245). 
 Reconciliar Conta 243 – Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) verificando se 
a declaração de IVA foi enviada atempadamente para o Estado e solicitar 
documento comprovativo (Declaração de IVA enviado pelo site das finanças) para 
confrontar com o apuramento da contabilidade. 
 Verificar se as subcontas de IVA se encontram saldadas e, consequentemente, se os 
apuramentos do IVA foram efectuados devidamente. 
 Reconciliar as subcontas de IVA a pagar e/ou a receber, verificando se os valores 
calculados nos apuramentos coincidem com os valores declarados nas declarações 
periódicas e com os montantes pagos. 
 Verificar eventuais saldos das contas IVA reembolsos pedidos e IVA liquidações 
oficiosas. 
 Reconciliar a Conta 245 – Contribuições para a Segurança Social, verificando se 
os saldos desta conta correspondem apenas a valores reportados a Dezembro e 
autenticar se os valores retidos de Janeiro a Dezembro correspondem aos totais 
calculados pelo programa de salários. 
 Validar se os pagamentos das retenções, do IVA e das contribuições da Segurança 
Social efectuadas em Janeiro de n+1 corresponde ao saldo das subcontas em 31-12-
n. 
 Verificar no site das declarações electrónicas a conta corrente do IVA, analisando 
se existem divergências e/ou se está tudo conforme a contabilidade. 
 Solicitar com regularidade (de preferência logo no inicio do ano) a certidão da 
situação contributiva para Segurança Social. 
 Validar possíveis acordos de pagamentos em prestações, validando se o montante 
em dívida contabilizado corresponde ao montante da dívida efectivo. 










Conta 25 – Financiamentos Obtidos 
 
A Conta 25 – Financiamentos Obtidos regista os financiamentos obtidos pela 
empresa, devendo representar a globalidade dos mesmos, independentemente do 
financiador. São incluídos leasings, desconto de letras e suprimentos. 
 
Procedimento: Circularização integral, reconciliação e contabilização 
Paradigma:  
 As obrigações estão todas registadas e existem realmente, os cálculos financeiros 
estão actualizados e as correcções monetárias correctas. 
Erro Potencial:  
 Discrepância de valores da contabilidade com o que o banco menciona. 
 Falta da renda de um bem em leasing na contabilidade. 
 Diferença entre os saldos da empresa financiadora e os saldos contabilísticos. 
Teste Potencial:  
 Inspeccionar os contratos e títulos representativos das dívidas. 
 Obter listagens com análises detalhadas dos financiamentos e empréstimos da 
empresa, e também dos agentes financeiros. Conferir a soma, os registos 
individuais e os documentos comprobatórios (contractos, recibos…). 
 Pedir confirmações directas aos agentes financeiros, previamente preparados pela 
empresa. 
 Verificar se na data do balanço as quantias a pagar correspondem ao saldo em 
dívida no mapa de financiamento.  
 Reconciliar a conta, para verificar se os saldos desta conta correspondem aos 
valores constantes nos extractos bancários, aos planos financeiros dos leasings e 
aos valores dos títulos descontados no banco. 
 
Contas 23 – Salários, 272 – Devedores e Credores por Acréscimo e 28 – Diferimentos 
 
A Conta 23 – Pessoal regista o processamento de ordenados, salários e outras 
remunerações dos trabalhadores da empresa no mês a que diz respeito. Na Conta 272 – 





deve-se proceder à especialização do exercício, acrescendo ou diferindo gastos ou 
rendimentos. A conta 272 os rendimentos e os gastos que devem ser reconhecidos no 
próprio período, e a conta 28 regista como gasto a quantia correspondente à despesa a 
reconhecer com base no documento de suporte da operação. 
 
Procedimento: Investigação, confirmação e contabilização 
Paradigma:  
 Os valores resultantes do processamento de salários foram integralmente pagos e, 
também, efectuados todos os cálculos, lançamentos e anulações de acréscimos e 
diferimentos. 
Erro Potencial:  
 Erro na imputação de gastos dos seguros referente ao ano seguinte. 
 Salários processados na contabilidade sem terem sido pagos na realidade. 
 Salários mal calculados e mal classificados. 
 Registo no ano n das rendas que dizem respeito ao período seguinte. 
 Facturação e registo de serviços de assistência no ano n quando dizem respeito a 
períodos seguintes. 
Teste Potencial:  
 Verificar a contabilização dos factos, saldos exactos e cálculos efectuados. 
 Conferir os cálculos de juros e seguros referentes ao ano n+1estão registados no 
ano n. 
 Verificar se os recibos referentes ao pagamento de salários estão assinados pelo 
pessoal e pelos órgãos sociais. 
 Verificar os movimentos das contas durante o ano n comparando com n-1. 
 Confrontar os saldos de salários com as folhas de pagamento e outros documentos 
relacionados com a matéria. 
 
Conta 29 – Provisões  
 
A Conta 29 – Provisões regista as obrigações potenciais e/ou efectivas da empresa 
cuja natureza esteja claramente definida e que à data de balanço sejam de ocorrência 





encontram-se reguladas na NCRF 21 – Provisões, Passivos Contingentes e Activos 
Contingentes que tem por objectivo: 
 
Prescrever critérios de reconhecimento e bases de mensuração apropriados a 
provisões, passivos contingentes e activos contingentes e que seja divulgada 
informação suficiente nas notas às demonstrações financeiras de modo a permitir 
aos utentes compreender a sua natureza, tempestividade e quantia. 
 
Procedimento: Contabilização  
Paradigma: 
 As provisões registadas representam obrigações efectivas e/ou potenciais na data de 
balanço. 
 As provisões são revistas à data de cada balanço e ajustadas para reflectir a melhor 
estimativa corrente. 
 Os saldos de provisões apresentados estão exactos e os cálculos efectuados 
adequados. 
 As provisões registadas estão contabilizadas de acordo com o período de ocorrência 
do facto gerador. 
Erro Potencial:  
 Existência de provisões inadequadas. 
Teste Potencial:  
 Obter junto da contabilidade a composição dos saldos. 
 Verificar as baixas registadas no período e respectivos registos. 
 Verificar se as provisões estão indicadas no anexo às DF’s. 
 Questionar o advogado sobre eventuais processos pendentes.  










2.3.3 Classe 3 – Inventários e Activos Biológicos 
 
A Portaria n.º 1011/2009, de 9 Setembro estabelece que a classe 3:  
 
Inclui os inventários (existências): 
 Detidos para venda no decurso da actividade empresarial. 
 No processo de produção para essa venda. 
 Na forma de materiais consumíveis a serem aplicados no processo de 
produção ou na prestação de serviços. 
Integra, também, os activos biológicos (animais e plantas vivos), no âmbito da 
actividade agrícola, quer consumíveis no decurso do ciclo normal da actividade, 
quer de produção ou regeneração. Os produtos agrícolas colhidos são incluídos 
nas apropriadas contas de inventários. 
As quantias escrituradas nas contas desta classe terão em atenção o que em 
matéria de mensuração se estabelece na NCRF 18 – Inventários, pelo que serão 
corrigidas de quaisquer ajustamentos (imparidades) a que haja lugar, e na NCRF 




Procedimento: Inspecção física e contabilização 
Paradigma:  
 Os inventários existem fisicamente e são propriedade da empresa auditada. 
 
Erro Potencial:  
 Armazenamento inadequado do material em stock. 
 Factura de um serviço considerada como inventário. 
 No caso de aplicar o sistema de inventário permanente, lançamento efectuado após 
fecho do mês ficando a conta de compras com saldo.  
Teste Potencial:  
 Verificar se há a devida arrumação dos inventários em armazém. 





 Realizar contagens físicas. 
 Seleccionar alguns dos maiores itens em processo de fabrico e examinar os 
contratos ou outros registos, conferindo certos detalhes, tais como as datas de 
entrega para vendas subsequentes e outras evidências de que o material realmente 
existia na data de balanço. 
 Verificar se os inventários são apropriados para a sua finalidade e se têm condições 
de realização, ou seja, verificar (por exemplo) se há obsolescências, defeitos e má 
conservação. 
 Estabelecer um horário para realização de inventário, devendo a empresa suspender 
todas as suas actividades normais de laboração e dedicar-se inteiramente à tarefa de 
contagem e apuramento do stock existente juntamente com o auditor. 
 
2.3.4 Classe 4 – Investimentos 
 
A Portaria n.º 1011/2009, de 9 Setembro define que: 
 
Esta classe inclui os bens detidos com continuidade ou permanência e que não se 
destinem a ser vendidos ou transformados no decurso normal das operações da 
empresa, quer sejam de sua propriedade, quer estejam em regime de locação 
financeira. Compreende os investimentos financeiros, as propriedades de 
investimento, os activos fixos tangíveis, os activos intangíveis, os investimentos 
em curso e os activos não correntes detidos para venda.  
 
Os elementos do activo da empresa, com a excepção dos terrenos, deverão ser 
depreciados de acordo com o Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de Setembro. 
 
Conta 41 – Investimentos Financeiros 
 
A Conta 41 – Investimentos Financeiros regista as aplicações financeiras de carácter 
permanente que não se destinam a ser vendidas no decurso normal da actividade. Os 
investimentos financeiros são mensurados de acordo com os métodos indicados na NCRF 










 Os activos representados contabilisticamente existem e estão em propriedade da 
empresa. 
 A empresa aplica o método integral, método proporcional ou método de 
equivalência patrimonial de acordo com NCRF’s.  
Erro Potencial:  
 Registo pelo método errado de um investimento financeiro. 
Teste Potencial:  
 Verificar a classificação de novos investimentos adquiridos pela empresa auditada. 
 No caso de uma outra empresa (subsidiária ou associada) encerrar contas, efectuar e 
validar ajustamentos a efectuar e/ou efectuados nestas rubricas. 
 Analisar os títulos em carteira.  
 Reconciliar os dados obtidos através de inspecção física com a listagem detalhada 
dos títulos. 
 Obter valores de mercado à data da auditoria. 
 Examinar comprovantes de compra e venda no período. 
 
Contas 42 – Propriedades de Investimentos e 43 – Activos Fixos Tangíveis 
 
A Conta 42 – Propriedades de Investimento está regulamentada na NCRF 11 – 
Propriedades de Investimento que estabelece o “tratamento contabilístico de propriedades 
de investimento e respectivos requisitos de divulgação”. Esta norma menciona que é 
propriedade de investimento o terreno ou o edifício detido para obter rendas ou valorização 
do capital ou para ambas.  
A Conta 43 – Activos Fixos Tangíveis regista os bens detidos pela empresa que não 
tem como finalidade serem vendidos, servem de apoio à produção do bem final e espera-se 
que sejam usados por mais de um período, e está também regulamentada na NCRF 7 – 





Prescrever o tratamento contabilístico para activos fixos tangíveis, para que os 
utentes das demonstrações financeiras possam discernir a informação acerca do 
investimento de uma entidade nos seus activos fixos tangíveis, bem como as 




 Os critérios e a extensão das depreciações estão devidamente apurados e 
identificados, e os activos fixos tangíveis existem e estão em propriedade e posse da 
empresa. 
Erro Potencial:  
 Mensuração por método que a empresa não tem estabelecido. 
 Registo incorrecto de um activo fixo tangível, considerando um bem tangível 
quando na realidade é um bem de desgaste rápido, por exemplo uma ferramenta. 
Teste Potencial:  
 Examinar a maior parte dos bens, excluindo os de reduzida expressão monetária. 
 Obter a listagem e as fichas dos bens, que permita a fácil identificação e contenha 
os demais dados indispensáveis ao objecto do exame. 
 Verificar os critérios de reconhecimento como propriedades de investimento. 
 Verificar a determinação do justo valor que previamente foi apurado por um perito 
qualificado. 
 Rever os cálculos das depreciações. 
 Verificar se a aquisição de novos activos fixos tangíveis preenche os requisitos de 
reconhecimento, as opções de modelos de mensuração e definição de vida útil e o 
modelo de depreciações. 
 Verificar a mensuração subsequente de eventuais revalorizações e eventuais 
desreconhecimentos. 
 
Conta 44 – Activos Intangíveis 
 
A Conta 44 – Activos Intangíveis regista os activos não monetários identificáveis e 





passados e são esperados benefícios económicos futuros. Esta conta também se encontra 
especialmente regulada pela NCRF 6 – Activos Intangíveis que tem por objectivo 
estabelecer o tratamento contabilísticos dos activos intangíveis bem como mensurar a 




 Os critérios e a extensão das amortizações estão devidamente apurados e 
identificados, e os activos intangíveis existem e estão em propriedade e posse da 
empresa. 
Erro Potencial:  
 Reconhecimento/desreconhecimento de um activo erradamente. 
 Lapso no cálculo das amortizações dos activos. 
Teste Potencial:  
 Verificar a razoabilidade do valor e sua real existência ou utilização, que justifique 
a sua permanência no activo da empresa.  
 Avaliar os documentos que dão origem ao registo do activo, principalmente quanto 
à sua autenticidade e formalismos inerentes. 
 Rever os cálculos das amortizações. 
 Autentificar novas aquisições (se preenche os requisitos da NCRF 6). 
 Verificar os critérios de reconhecimento como intangíveis.  
 Verificar a determinação justo valor (nos itens revalorizados). 
 
2.3.5 Classe 5 – Capital, Reservas e Resultados Transitados 
 
O capital próprio é o interesse residual nos activos da empresa depois de deduzir 
todos os seus passivos. O campo de exame desta conta não é apenas os lançamentos 









Procedimento: Contabilização e exame documental 
Paradigma:  
 A documentação de constituição da empresa e as importâncias correspondentes 
consignadas no balanço geral estão adequadamente classificadas, descritas e 
demonstradas de acordo com as NCRF e estão de acordo com as disposições dos 
estatutos sociais e com legislação vigente. 
Erro Potencial:  
 Ocorrências de erros nas correcções da transição do POC para SNC. 
Teste Potencial:  
 Investigar e examinar as transacções ocorridas no capital, inspeccionando os 
documentos suporte, registos nas actas e adequada utilização da legislação. 
 Verificar eventuais alterações da estrutura societária da empresa na certidão 
permanente da empresa. 
 Verificar a transferência de resultados e sua aplicação. 
 Verificar a imputação de resultados transitados das quotas-partes das correcções 
relativas à primeira aplicação das NCRF. 
 Verificar as transferências de excedentes de revalorização disponíveis. 
 
2.3.6 Classe 6 – Gastos 
 
A Portaria n.º 1011/2009, de 9 Setembro estabelece que “esta classe inclui os gastos 




 Os gastos atribuídos ao período estão devidamente comprovados e contabilizados. 
No caso de não pertencerem ao período ou de beneficiarem exercícios futuros, 
estão correctamente diferidos. 








Erro Potencial:  
 Lançamento de custo de transporte de matérias-primas como gasto quando na 
realidade é custo das matérias-primas logo terá de ser contabilizado na Classe 3 – 
Existências. 
 Lançamento errado na Classe 6 ficando com saldo credor. 
Teste Potencial:  
 Analisar as subcontas com saldos e/ou movimentos atípicos (credores). 
 Verificar as variações ocorridas face a períodos anteriores, isto é, analisar rubrica a 
rubrica se existe alguma alteração significativa de período para período e procurar 
explicações para as diferenças encontradas. 
 Verificar eventuais retenções na fonte e valores a incluir no modelo 10. 
 Verificar a relação da variação destes itens com as variações do volume de 
negócios. 
 Legitimar se deslocações e estadias não constituem na realidade despesas de 
representação. 
 
2.3.7 Classe 7 – Rendimentos 
 
De acordo com a Portaria n.º 1011/2009, de 9 Setembro, a Classe 7 “inclui os 
rendimentos e os ganhos respeitantes ao período”. Rodrigues (2010) refere que os 
rendimentos incluem os réditos e ganhos. Sendo o rédito designado como a fonte de 
rendimento, ou seja, as vendas, as prestações de serviços e os honorários, entre outros, a 




 Os rendimentos atribuídos ao período estão devidamente comprovados e 
contabilizados. Caso não pertençam ao período ou beneficiem exercícios futuros, 
estão correctamente diferidos.  
 As contas da Classe 7 estão com saldos a crédito. 
Erro Potencial:  





Teste Potencial:  
 Examinar a existência de saldos atípicos (devedores). 
 Verificar variações face a períodos anteriores. 
 Verificar a segregação entre as diferentes rubricas, de forma a possibilitar a análise 
das flutuações ocorridas nos seus valores. 
 Efectuar validações relacionadas com as bases tributáveis do IVA e os valores 
liquidados. Este procedimento deverá ocorrer juntamente com a Conta 2433 – IVA 
Liquidado para efectuar a entrega ao estado correctamente. 
 Analisar as contas da Classe 7, seleccionando as de maior peso. 
 Relativamente à Conta 73 – Variações nos Inventários da Produção, validar as 
variações registadas conjuntamente com a validação dos saldos finais das contas 34, 
35, 36 e 37. 
 Rever os cálculos das provisões reconhecidas à data de balanço, de forma a garantir 
que as mesmas continuem a existir. 
 
2.3.8 Classe 8 – Resultados  
 
A Portaria n.º 1011/2009, de 9 Setembro refere que “esta classe evidencia o resultado 
do período e a eventual distribuição antecipada desse resultado”. 
Segundo sugere Ferreira (2009:88) o auditor deve fazer uma análise do 
comportamento dos rendimentos e gastos (revisão analítica), procurando identificar 
variações que lhe parecem anormais e que mereçam uma verificação mais detalhada dos 
documentos.   
Esta conta permite obter o resultado da empresa, ou seja, cada uma das contas até 
agora mencionadas está resumida na Classe 8 – Resultados do Exercício. Por exemplo, ao 
circularizar clientes vão obter informação sobre os rendimentos da empresa auditada.  
No encerramento de contas de uma empresa existem três fases cruciais: (a) balancete 
de verificação, em que procedemos a movimentos de regularização de contas, (b) o 
balancete rectificado (c) e o balancete final. Entre o balancete rectificado e o balancete 
final dá-se o apuramento dos resultados e é precisamente no momento seguinte ao 









 A única conta que fica com saldo é a Conta 818 – Resultado Liquido e, 
eventualmente, a 89 – Dividendos Antecipados. 
Erro Potencial:  
 Existência de saldo nas contas das Classes 6 e 7. 
Teste Potencial:  
 Verificar e garantir que todas as contas das Classes 6 e 7 se encontrem saldadas. 
 O auditor deverá certifica-se que as Classes 6 e 7 se encontram saldadas após 
apuramento dos resultados.  
 
2.4 Amostragem para Auditoria 
 
De acordo com a NTRA, parágrafo 19, e com a DRA 510 – Prova de 
Revisão/Auditoria:  
 
O revisor/auditor deve obter prova de revisão/auditoria apropriada e suficiente, 
através de inspecções, observações, indagações, confirmações, cálculos e 
procedimentos analíticos, cuja realização e conclusões devem ser adequadamente 
documentadas de forma a suportar a sua opinião. 
 
 Ou seja, o auditor deverá obter prova do seu trabalho através de métodos e técnicas 
específicos, conhecidos como procedimentos de auditoria. Os procedimentos de auditoria 
variam de trabalho para trabalho, de forma a se ajustar às circunstâncias que encontrarem. 
Na aplicação dos procedimentos de auditoria, a prova de auditoria é obtida através de 
testes de controlo e de procedimentos substantivos. Quando os testes de controlo, que 
incluem uma análise ao sistema contabilístico e ao sistema de controlo interno, não estão 
adequados, aplicam-se os procedimentos substantivos recorrendo a testes de detalhe a cada 
classe de transacções, de saldos de contas e de divulgações, e aplicam-se os procedimentos 
analíticos recorrendo a análise de relações existentes entre dados financeiros e não 
financeiros. 
Sendo a amostragem uma técnica utilizada pelo auditor, a ISA 530 – Audit Sampling 





auditoria consiste na aplicação a menos de 100% dos itens de uma população relevante em 
auditoria, de tal forma que todas as unidades da amostra tenham a possibilidade de ser 
seleccionadas a fim de proporcionar ao auditor uma base razoável sobre a qual ele retire 
conclusões acerca de toda a população. O auditor pode optar pela avaliação integral de 
todas as operações realizadas pela empresa, mas sendo uma empresa com número 
considerável de movimentos e ponderando os custos e o tempo em que o auditor 
necessitaria para analisar todas as operações, é, sem dúvida, imprescindível a aplicação da 
amostragem. 
Costa (2010:281) refere que a amostra seleccionada deve ter em atenção itens 
específicos, ou seja, o auditor deve incluir na amostra documentos com valores elevados, 
todos os itens a partir de uma determinada quantia, itens indispensáveis para obtenção de 
informações e itens para testar as actividades de controlo.  
Importa ainda mencionar que no trabalho de auditoria, o auditor incorre num risco, 
risco de amostragem, que de concordância com a ISA 530 acontece quando o auditor emite 
uma opinião errada com base na amostra recolhida. 
 
Amostragem Aleatória e Amostragem Determinística  
 
O processo de amostragem pode ser usado nos trabalhos de auditoria por dois 
processos: a amostragem com recurso a métodos estatísticos e a amostragem determinística 
(também designada de apreciação). O primeiro processo, amostragem aleatória, é aquele 
que é apoiado em métodos matemáticos baseados no cálculo das probabilidades. 
Contrariamente, na amostragem determinística, o auditor utiliza a subjectividade, 
baseando-se na apreciação, no juízo em critérios próprios e mais especificamente na sua 
capacidade e experiência profissional. 
Segundo Costa (2010:282) em auditoria a técnica da amostragem determinística é 
mais usada que a amostragem aleatória. Também refere que, independentemente da técnica 
utilizada, o auditor deve sempre utilizar quatro fases distintas: 
 Determinar o tamanho apropriado da amostra; 
 Seleccionar ou identificar a amostra; 
 Aplicar procedimentos de auditoria apropriados aos itens seleccionados; 






2.5 Aplicação da Técnica da Amostragem aos Testes Substantivos 
 
2.5.1 Determinação do Tamanho da Amostra 
 
Quando se faz a selecção dos elementos de uma população, deve-se ter em atenção se 
essa amostra é representativa do universo. Monteiro e Pontes (2002:95) referem que 
independentemente da técnica de amostragem escolhida, o auditor deverá ter atenção a 
diferentes factores que influenciam o tamanho da amostra: 
 Dispersão da população; 
 Nível de risco que está disposto a aceitar; 
 Erro tolerável; 
 Expectativa da população; 
 Exactidão; 
 Nível de confiança; e  
 Tamanho da população. 
 
2.5.2 Selecção da Amostra 
 
Uma amostra aleatória existe quando todos os elementos de uma população têm a 
mesma probabilidade de serem seleccionados (Monteiro & Pontes, 2002). Quando o 
auditor efectua uma selecção da amostra, deve ter em atenção a sua representatividade, 
pois caso não seja representativa, isto é, seja enviesada, as conclusões que irá obter sobre a 
população em causa não são válidas.  
Monteiro e Pontes (2002) referem que o conceito de amostra aleatória obriga a que a 
selecção dos elementos não seja distorcida ou influenciada, consciente ou inconsciente 
pelo auditor, pelo que deverá utilizar processos, como tabelas de números aleatórios, 
gerador de números aleatórios (técnica computacional), selecção sistemática, selecção 
casual e selecção em blocos.  
 
2.5.3 Avaliação dos Resultados da Amostra 
 
A ISA 530 define que o auditor deve avaliar os resultados da amostra para saber se o 





aprofundar a sua avaliação. Se o auditor verificar que a sua avaliação preliminar das 
características da população necessita de ser revista, este tem como opção solicitar ajuda à 
gerência para investigar os erros potenciais, fazendo os ajustamentos que achar necessário. 
Pode modificar os procedimentos de auditoria planeados e tem de mencionar a alteração no 
relatório de auditoria. 
Quando o auditor analisa uma determinada conta por amostragem, não verificando 
todos os documentos dessa conta, pretende generalizar os resultados da amostra. Se 
verificar que todos os elementos que compõem a amostra estão correctamente registados e 
obedecem a todos os requisitos definidos pelo auditor nos programas previamente 
preparados, então pode concluir que embora possam existir erros, estes não são 
materialmente relevantes, e deverá validar a população em exame.  
 
2.6 Técnicas de Auditoria Assistidas por Computador 
 
O recurso à utilização das técnicas computacionais tem influenciado, nos últimos 
anos, os trabalhos desenvolvidos pelo auditor, tendo criado novas oportunidades e novos 
riscos organizacionais, bem como novas regras e padrões de segurança, confiança e 
conformidade das operações. 
As técnicas de auditoria assistidas por computador (TAAC’s) são ferramentas que 
permitem automatizar e simplificar o processo de auditoria, permitido executar 
automaticamente determinadas tarefas desenvolvidas pelo auditor no processamento de 
dados.  
A ISA 401 – Auditing in a Computer Information Systems Environment tem como 
objectivo estabelecer normas e fornecer orientações sobre procedimentos a serem seguidos 
quando uma auditoria é realizada com base em processamento electrónico de dados (PED). 
Esta norma menciona que o objectivo global e o âmbito de uma auditoria não pode alterar-
se num ambiente PED, mas por outro lado o uso de um computador pode alterar o 
processamento, o armazenamento e a comunicação da informação financeira e pode afectar 
os sistemas contabilísticos e de controlo interno empregados pela empresa auditada. 
Quando o auditor está perante um ambiente PED, deverá ter em atenção a aplicação das 
restantes normas de auditoria. 
A utilização das TAAC’s obriga a conhecimentos informáticos, competências e 





Using the Work of an Auditor's Expert, procurando ajuda de um profissional que possua 
esses conhecimentos. 
O auditor pode usar o manual de procedimentos de auditoria, as técnicas de auditoria 
assistidas por computador ou uma combinação de ambos para obter evidências suficientes. 
Por vezes em alguns sistemas de contabilidade informatizados utilizados pelas empresas no 
processamento de informações contabilísticas, pode ser difícil ou impossível para o auditor 
obter certos dados para inspecção, indagação ou confirmação sem auxílio do computador. 
De acordo com Luís Rodrigues (aulas da disciplina de Auditoria dos Sistemas de 
Informação, ISCAP do ano 2010), os principais passos para a utilização das TAAC’s são: 
a) Definir os objectivos de utilização; 
b) Determinar o conteúdo e a acessibilidade das bases de dados da 
organização; 
c) Identificar os dados específicos ou bases de dados a serem analisados; 
d) Definir os procedimentos e testes específicos a realizar com os dados; 
e) Definir os requisitos de saída /resultados esperados; 
f) Assegurar junto dos responsáveis dos sistemas de informação a 
disponibilidade dos ficheiros e bases de dados relevantes para a auditoria com as 
características desejadas; 
g) Assegurar que a utilização da TAAC é controlada e documentada de forma 
apropriada; 
h) Utilizar a TAAC; 
i) Analisar os resultados. 
As TAAC’s permitem realizar diversos tipos de funções: consulta de dados, 
estratificação de dados, extracção de amostras, identificação de Gaps, análise aleatória, 
cálculos complexos, detecção de duplicados e tabelas dinâmicas. 
Segundo Costa (2010:288), os programas informáticos utilizados como TAAC 
destaca-se o ACL (Audit Command Language) e o CaseWare’s IDEA.  
Muitas SROC’s não têm possibilidade de adquirir software, por motivos de custos e 
das burocracias necessárias que nem todas as sociedades estão dispostas a incorrer. Pelo 









As demonstrações financeiras das empresas visam informar uma diversidade de 
utilizadores: investidores, trabalhadores, financiadores, fornecedores e outros credores 
comerciais, clientes, governo e os seus departamentos, e o público em geral. O parecer que 
o auditor emite proporciona uma maior credibilidade às demonstrações financeiras, dando 
ao auditor uma responsabilidade acrescida face aos utilizadores.  
A utilização da técnica da amostragem ajuda o auditor a extrair conclusões rigorosas 
sobre os trabalhos previamente realizados. A elaboração de um planeamento adequado 
permite assegurar que é dada uma atenção apropriada a áreas importantes da auditoria, que 
potenciais problemas são identificados e resolvidos tempestivamente e que o trabalho de 
auditoria é devidamente organizado e gerido a fim de ser realizado de uma forma eficaz e 
eficiente.  
Os programas de trabalho são parte do planeamento efectuado pelo auditor, que, ao 
longo deste capítulo, foram identificados.  Tendo em conta a variedade de paradigmas e 
erros torna-se conveniente realizar testes.  
Sendo os trabalhos mencionados nos programas imensos, o recurso à amostragem é 
quase que obrigatório. A amostragem tem duas vertentes,a amostragem aleatória e a 
amostragem determinística. Segundo Costa (2010:282) em auditoria a técnica da 
amostragem mais utilizada é a determinística. 
As TAAC’s são ferramentas computacionais que apoiam o auditor na utilização da 












O objectivo do presente capítulo é identificar algumas características das sociedades 
de auditoria de Portugal que têm a seu cargo a realização de auditorias sobre outras 
empresas e relacioná-las com o tipo de amostragem que realizam. 
Mais concretamente, pretendemos analisar a aplicação da amostragem nos testes de 




Tendo em conta o objectivo deste trabalho e de acordo com o enfoque da pesquisa, 
identificamos a população da amostra (193 sociedades de auditoria) e utilizamos uma 
pesquisa descritiva, recorrendo a um questionário como instrumento. Posteriormente 
analisámos os resultados obtidos na investigação, de forma a tirarmos conclusões sobre a 
utilização de amostragem. 
Segundo Boaventura (2004:57), as “pesquisas descritivas identificam as 
características de determinada população ou fenómeno”. Este tipo de pesquisa visa efectuar 
o levantamento de informações sobre práticas ou opiniões actuais de uma população 
específica, que será aplicado no nosso caso às sociedades de auditoria de Portugal. 
 
3.3 Método e Técnica de Pesquisa 
 
3.3.1 População  
 
A população da pesquisa consiste nas 193 sociedades de auditoria de Portugal 
(Anexo I) existentes a 28 de Abril de 2011. Inicialmente foi ponderado realizar um estudo 
limitado às sociedades inscritas na CMVM, no entanto receámos que o número dessas 
sociedades (39) poderia tornar difícil a obtenção de conclusões válidas. Assim, optamos 





em número relativamente limitado e por outro lado é de esperar, neste tipo de situações, 
que a maioria delas não colabore.  
 
3.3.2 Instrumento de Pesquisa 
 
O questionário é uma técnica de pesquisa utilizada para estudar uma determinada 
população que permite atingir um grande número de pessoas em diversas localizações 
geográficas e que pode assegurar o anonimato das respostas. 
Este trabalho consistiu na elaboração de um inquérito dirigido às Sociedades de 
Revisores Oficiais de Contas (SROC’s). Estabeleceu-se com cada uma delas, previamente, 
uma ligação telefónica fazendo uma exposição dos objectivos do trabalho e a necessidade 
de recolher informação, seguida do envio por correio electrónico do inquérito (anexo III) 
com a respectiva carta de apresentação (anexo II). Em alguns casos, por pedido das 
sociedades ou por falta de contacto telefónico, foram enviadas cartas por correio normal.  
Para a elaboração deste inquérito entrevistamos ainda um auditor experiente e 
recorremos a bibliografia diversa (Monteiro e Pontes (2002) e Costa (2010)), para analisar 
e enquadrar as tarefas do auditor nas contas do SNC. Ou seja, procuramos identificar 
quando e como é aplicada a amostragem. 
Após terem sido identificados os pontos-chave, sentiu-se necessidade de estruturar o 
questionário do seguinte modo. Começamos por mencionar o objectivo da pesquisa, os 
autores e a sua proveniência académica. Refere-se que o questionário tem apenas interesse 
académico e que as informações obtidas serão tratadas com anonimato e confidencialidade. 
O corpo do inquérito está dividido em duas partes: uma parte sobre as características gerais 
da sociedade e a outra sobre a amostragem em auditoria, mais concretamente os 
procedimentos de auditoria e a aplicação da técnica da amostragem.  
 
3.3.3 Tratamento e Redacção dos Dados da Pesquisa 
 
Das 193 sociedades, o contacto telefónico não foi possível com 49 sociedades, tendo 
sido enviado apenas por correio normal o questionário com a respectiva carta de 
apresentação. Com as 144 restantes conseguiu-se contacto telefónico e electrónico, sendo 





Pelo correio electrónico foram enviados 144 questionários, tendo respondido apenas 
17. Pelo correio normal, responderam 9 das 49 sociedades. Importa mencionar que, das 26 
respostas recebidas, duas sociedades fazem parte das Big Four. 
As respostas aos inquéritos foram registadas numa folha de Excel tendo sido 
posteriormente analisadas e interpretadas. 
Apresenta-se de seguida os resultados obtidos. 
 
3.3.3.1 Características Gerais da Sociedade 
 
As características que foram alvo do inquérito são as áreas de actuação das 
sociedades, o número de empregados, a aplicação da técnica de amostragem, os técnicos 
dedicados à amostragem, o software utilizado e a formação em amostragem. 
 
Áreas de Actuação  
 
Áreas de Actuação N.º Empresas %
Auditoria Financeira 26 100%
Auditoria Interna 6 23%
Auditoria Gestão 7 27%
Auditoria Operacional ou de Resultados 7 27%
Auditoria Fiscal 12 46%
Auditoria Projectos ou Programas 12 46%
Auditoria Sistemas 2 8%
Auditoria Ambiental 1 4%
Outra (s) 1 4%  
Tabela 1 – Áreas de actuação 
 
No que respeita às áreas de actuação, verifica-se que a totalidade das sociedades 
fazem auditoria financeira e uma percentagem elevada (46%) também fazem auditoria 
fiscal e auditoria de projectos ou programas. Apenas 27% das sociedades realizam 
auditoria de gestão e auditoria operacional ou de resultados. Uma percentagem reduzida de 
sociedades faz ainda outro tipo de auditoria (23% auditoria interna, 8% auditoria de 







Número de Empregados 
 
O número de empregados das sociedades está relacionado com a sua dimensão. 
 






> 100 2 8%  
Tabela 2 – Número de empregados 
 
De acordo com a Tabela 2, 50% das sociedades têm um número de empregados 
relativamente reduzido, 1 a 4. Cerca de um quarto têm entre 5 e 9 pessoas. Exceptuando as 
duas sociedades maiores (com mais de 100 empregados), todas as restantes têm menos de 
50 empregados. 
 
Aplicação da Amostragem em Auditoria 
 
Aplicação da Amostragem em Auditoria N.º Empresas %
Não 0 0%
Sim 26 100%  
Tabela 3 – Aplicação da amostragem em auditoria 
 
Outra informação relevante é a fracção de SROC’s que aplicam a amostragem nos 
trabalhos realizados em auditoria. A totalidade das sociedades respondeu positivamente a 
esta questão, o que não é surpresa. 
 
Técnicos Dedicados à Amostragem 
 
Com a presente questão pretendemos determinar se as sociedades possuem vários 






Técnicos Dedicados à Amostragem N.º Empresas %
Não 22 85%
Sim 4 15%  
Tabela 4 – Técnicos dedicados à amostragem 
 
Verifica-se que apenas 15% das sociedades inquiridas têm pessoal exclusivamente 




O Software é um recurso quase imprescindível para as SROC’s, como se pode 
verificar na Tabela 5, em que apenas uma não recorre a técnicas computacionais. 
 
Software Usado N.º Empresas %
Acess 1 4%
ACL 2 8%
Microsoft Excel 15 58%
IDEA 9 35%
Outro 12 46%
Nenhum 1 4%  
Tabela 5 – Software usado 
 
Assim, 58% das sociedades utilizam Microsoft Excel (das 15 sociedades, 40% 
utilizam apenas o Microsoft Excel e as restantes 60% utilizam este e outro software). O 
Software IDEA é utilizado por uma parte considerável (35%) das sociedades, 6 das quais 
utilizam também o Microsoft Excel. No entanto, a utilização de outro software é 
relativamente elevada (46%).  
 
Formação em Amostragem 
 
Formação em Amostragem N.º Empresas %
Não 18 69%
Sim 8 31%  






Para além de se confirmar que todas as sociedades inquiridas aplicam a amostragem, 
achamos que seria importante conhecer a percentagem de sociedades que paga formação 
sobre amostragem em auditoria, tendo-se verificado que menos de um terço (as maiores 
sociedades) o fazia. 
 
3.3.3.2 Amostragem em Auditoria 
 
Depois de identificadas as características gerais das sociedades que nos interessavam, 
a pesquisa incidiu sobre a aplicação da amostragem em auditoria, mais concretamente, nos 
procedimentos de auditoria, na aplicação da técnica de amostragem aos testes substantivos 
e aos testes de controlo, na amostragem nos programas de auditoria e no software aplicado 
à amostragem. 
 
3.3.3.2.1 Procedimentos de Auditoria 
 
Em relação aos procedimentos de auditoria, procurou-se conhecer a aplicação de 
programas de trabalho, o planeamento e as fases de amostragem. Das 26 sociedades 
inquiridas apenas 25 responderam aos procedimentos de auditoria. 
 
Programas de Trabalho 
 
Os programas de trabalho pertencem ao grupo de papéis de trabalho do auditor, pelo 
que procuramos determinar se o auditor prepara previamente o trabalho que vai realizar.  
 
Programas de Trabalho N.º Empresas % 
Não 1 4%
Sim 24 96%  
Tabela 7 – Programas de trabalho 
 








Planeamento da Amostragem 
 
Outro aspecto importante era determinar as sociedades de auditoria que adoptam um 
plano de amostragem para a realização dos testes de auditoria. 
 
Planeamento da Amostragem N.º Empresas %
Não 3 12%
Sim 22 88%  
Tabela 8 – Planeamento da amostragem 
 
Apurou-se que 88% das SROC’s procedem a um planeamento da amostragem, antes 
de iniciarem os seus trabalhos. 
 
Fases da Amostragem 
 
Na sequência da questão anterior, surge a necessidade de identificar as fases de 
amostragem que as SROC’s utilizam. 
 
Fases da Amostragem N.º Empresas %
Determinação prévia do tamanho apropriado da amostra 19 76%
Selecção da amostra 24 96%
Aplicação de procedimentos de auditoria aos itens seleccionados 22 88%
Avaliação dos resultados obtidos 22 88%
Outra 1 4%
 
Tabela 9 – Fases da amostragem 
 
A Tabela 9 mostra que 96% planeiam a selecção da amostra, 88% a aplicação 
procedimentos de auditoria aos itens seleccionados e avaliação dos resultados obtidos, 76% 
a determinação prévia do tamanho apropriado da amostra e os restantes 4% planeiam outra 









3.3.3.2.2 Aplicação da Técnica de Amostragem aos Testes Substantivos 
 
Aplicação  da Amostragem aos Testes Substantivos N.º Empresas %
Sim 26 100%
Não 0 0%  
Tabela 10 – Aplicação da amostragem aos testes substantivos 
 
A totalidade das sociedades inquiridas aplica a amostragem aos testes substantivos. 
Assim torna-se conveniente indagar o tipo de amostragem e os critérios utilizados para 
seleccionar o tamanho da amostra. 
 
Tipo de Amostragem 
 
Tipo de Amostragem N.º Empresas %
Aleatória 2 8%
Determinística 14 54%
Ambos Tipos 10 38%  
Tabela 11 – Tipo de amostragem 
 
A Tabela 11 mostra que das 26 sociedades inquiridas 54% das sociedades utilizam 
amostragem determinística, 8% amostragem aleatória e 38% utilizam ambos os tipos 
 
Critérios para Cálculo do Tamanho da Amostra 
 
Importou conhecer quais são os elementos utilizados para o cálculo do tamanho da 
amostra. 
 
Critérios para Cálculo do Tamanho da Amostra N.º Empresas %
Dispersão na população 11 42%
Erro tolerável/nivel de confiança 16 62%
Tamanho da população 20 77%
Outro (s) 1 4%  






Observa-se que das 26 sociedades de auditoria de Portugal inqueridas, 77% 
consideram como critério essencial para o cálculo do tamanho da amostra o tamanho da 





Previamente verificou-se que a utilização da amostragem aleatória tem uma 
ponderação menor face à amostragem determinística. As sociedades inquiridas defendem 
que a amostragem aleatória evita correr o risco de não auditar grupos de elementos da 
população com reduzida expressão numérica, cria um maior rigor com base estatística e 




Considerando agora apenas as 24 sociedades que utilizam amostragem determinística 
nos testes substantivos, obtivemos a Tabela 13 relativa aos critérios considerados para 
seleccionar os elementos da amostra. 
 
Critérios para Seleccionar a Amostra N.º Empresas % 
Materialidade 24 100%
Experiência do auditor 19 79%
Outro (s) 1 4%  
Tabela 13 – Critérios para seleccionar a amostra  
 
Com base no estudo realizado, apurou-se que as 24 sociedades consideram a 
materialidade como critério determinante, 79% a experiência do auditor e apenas 4% outro 









3.3.3.2.3 Aplicação da Técnica de Amostragem aos Testes de Controlo 
 
Aplicação da Amostragem aos Testes Controlo N.º Empresas %
Sim 13 50%
Não 13 50%  
Tabela 14 – Aplicação da amostragem aos testes de controlo 
 
No nosso estudo concluímos que 50% das sociedades utilizam a amostragem nos 
testes de controlo e os outros 50% não utilizam.  
As sociedades que aplicam a amostragem aos testes de controlo identificaram 
diversos motivos para a sua utilização: 
 A dimensão da empresa auditada; 
 A obtenção de uma análise à amostra representativa de operações nas 
diferentes áreas operacionais, que permite tirar conclusões com elevado grau 
de segurança do cumprimento (ou não) dos procedimentos de controlo 
interno vigentes na empresa e da necessidade de melhoria desses 
procedimentos, quando aplicável; 
 Os testes de controlo deverão ser aplicados apenas na primeira auditoria 
realizada à empresa auditada, devendo a amostragem ser aleatória e abranja 
vários períodos. 
 
3.3.3.2.4 Amostragem nos Programas de Auditoria 
 
O estudo da amostragem nos programas de auditoria incidiu sobre duas vertentes: os 
testes aplicados e a utilização da amostragem por classe de contas. Assim, procuramos 
perceber que testes de auditoria e tipo de amostragem são utilizados em cada classe. 
 
Testes de Auditoria por Classe 
 
No que se refere aos potenciais testes de auditoria por classe (exame e contagem 
física, confirmação externas (circularização), reconciliação, exame de documentos 
originais, conferência de cálculos, inquéritos e observação) obtivemos os resultados 





1 2 3 4 5 6 7 8
Exame e contagem física 12 1 24 12 1 1 1 0
Confirmação externa (circularização) 18 26 2 2 2 1 1 0
Reconciliação 21 23 6 7 2 1 1 1
Exame de documentos originais 15 17 18 23 24 25 25 11
Conferência de cálculos 12 12 18 16 13 22 21 15
Inquéritos 7 6 9 8 9 11 11 3




Tabela 15 – Testes de auditoria por classe (Número de sociedades) 
 
1 2 3 4 5 6 7 8
Exame e contagem física 46% 4% 92% 46% 4% 4% 4% 0%
Confirmação externa (circularização) 69% 100% 8% 8% 8% 4% 4% 0%
Reconciliação 81% 88% 23% 27% 8% 4% 4% 4%
Exame de documentos originais 58% 65% 69% 88% 92% 96% 96% 42%
Conferência de cálculos 46% 46% 69% 62% 50% 85% 81% 58%
Inquérito 27% 23% 35% 31% 35% 42% 42% 12%




Tabela 16 – Testes de auditoria por classe (Percentagem de sociedades) 
 
Podemos concluir que: 
 Na Classe 1 – Meios Financeiros Líquidos, 81% das sociedades utilizam a 
reconciliação, 69% a circularização e 58% o exame de documentos originais. 
 Na Classe 2 – Contas a Receber e a Pagar, 100% das sociedades utilizam a 
circularização, 88% a reconciliação e 65% o exame de documentos originais. 
 Na Classe 3 – Inventários e Activos Biológicos, 92% das sociedades utilizam 
o exame e contagem física, 77% a observação e 69% o exame de documentos 
originais e a conferência de saldos. 
 Na Classe 4 – Investimentos, 88% das sociedades utilizam o exame de 
documentos originais 62% a conferência de saldos e 46% o exame e 
contagem física. 
 Na Classe 5 – Capital, Reservas e Resultados Transitados, 92% das 
sociedades utilizam o exame de documentos originais, 50% a conferência de 





 Na Classe 6 – Gastos, 96% das sociedades utilizam o exame de documentos 
originais, 85% a conferência de cálculos e 42% o inquérito. 
 Na Classe 7 – Rendimentos, 96% das sociedades utilizam o exame de 
documentos originais, 81% a conferência de cálculos e 42% o inquérito. 
 Na Classe 8 – Resultados, 58% das sociedades utilizam a conferência de 
cálculos e 42% o exame de documentos originais; verifica-se ainda que os 
testes exame e contagem física e circularização, não são utilizados por 
nenhuma sociedade inquirida. 
 
Amostragem por Classe 
 
Após apurarmos os potenciais testes mais utilizados por classe, identificamos os 
tipos de amostragem utilizados por classe, de modo a compreender qual o teste de auditoria 









Classe 1 – Meios Financeiros Líquidos 3 25% 15 63%
Classe 2 - Contas a Receber e a Pagar 10 83% 20 83%
Classe 3 - Inventários e Activos Biológicos 10 83% 18 75%
Classe 4 – Investimentos 4 33% 18 75%
Classe 5 – Capital, Reservas e Resultados 
Transitados
3 25% 15 63%
Classe 6 – Gastos 12 100% 19 79%
Classe 7 – Rendimentos 12 100% 18 75%
Classe 8 - Resultados 3 25% 14 58%
Amostragem por Classe
 
Tabela 17 – Amostragem por classe 
 
De acordo com Tabela 11 – Tipo de amostragem, 12 sociedades aplicam amostragem 
aleatória e 24 amostragem determinísticas. Assim concluímos que: 
 A amostragem determinística aplica-se em proporção semelhante em todas as 





 A amostragem aleatória é aplicada na totalidade pelas sociedades nas classes 
6 e 7 e, seguindo, nas Classes 2 e 3 (83%). As restantes classes fazem uma 
aplicação reduzida (33% na Classe 4 e 25% nas Classes 1, 5 e 8). 
 
3.3.3.2.5 Software Aplicado à Amostragem 
 
Anteriormente cada sociedade indicou o tipo de software que utiliza. Para tal, 
interessou efectuar uma análise aos critérios utilizados pelas 25 sociedades para 
seleccionarem o software: as etapas e as funções que permite realizar e a ponderação dada 
por cada sociedade à aplicação computacional. 
 
Critério de Selecção do Software 
 
Solicitamos às 25 sociedades inquiridas que ordenassem os critérios por ordem 
crescente de importância. 
 
Critérios de Selecção do Software
A - Análise custo / benefício 10 40% 7 28% 4 16% 1 4%
B - Objectivo da auditoria 14 56% 3 12% 3 12% 1 4%
C - Complexidade dos dados 5 20% 8 32% 7 28% 0 0%
D - Facilidade de utilização do software 8 32% 7 28% 6 24% 0 0%
E - Limitações impostas pelo software 1 4% 5 20% 7 28% 5 20%
F - Apoio do fornecedor do software 2 8% 5 20% 5 20% 6 24%
G - Nível de risco da auditoria 4 16% 5 20% 6 24% 3 12%









Tabela 18 – Critérios de selecção do software 
 
A Tabela 18 mostra que: 
 A maioria das sociedades (56%) considera Muito Importante ter em conta o 
objectivo da auditoria e 40% a análise custo/beneficio. 
 A maioria das sociedades considera que é Importante ou mesmo Muito 
Importante ter em conta a facilidade de utilização do software (60%) e a 





 Os outros critérios seguidos no inquérito são considerados de pouca 
importância. 
 
Etapas de Utilização TAAC’s 
 
Solicitou-se também que identificassem as etapas em que aplicam as técnicas de 
auditoria assistidas por computador. 
 
Etapas de Utilização das TAAC's N.º Empresas % 
Definição dos objectivos de utilização 15 60%
Determinação do conteúdo e da acessibilidade das bases de dados 
da organização
14 56%
Identificação dos dados específicos ou bases de dados a serem 
analisados
16 64%
Definição dos procedimentos e testes específicos a realizar com os 
dados
17 68%
Definição dos requisitos de saída /resultados esperados 13 52%
Disponibilização por parte dos responsáveis dos sistemas de 
informação, dos ficheiros e bases de dados relevantes para a 
auditoria com as características desejadas
10 40%
Documentação apropriada de utilização das TAAC's 10 40%
Análise dos resultados 15 60%
Outro (s) 0 0%
 
Tabela 19 – Etapas de utilização das TAAC'S 
 
Os resultados obtidos são apresentados na Tabela 19. Verifica-se que 68% das 
sociedades examinadas utilizam as TAAC’s na definição de procedimentos e testes 
específicos a realizar com os dados, 64% na identificação dos dados específicos ou bases 
de dados a serem analisados, 60% na definição dos objectivos de utilização e a análise de 
resultados, 56% na determinação do conteúdo e da acessibilidade das bases de dados da 
organização, 52% na definição dos requisitos de saída/resultados esperados e 40% na 
disponibilização por parte dos responsáveis dos sistemas de informação, dos ficheiros e 
bases de dados relevantes para a auditoria com as características desejadas e a 








Funções do Software 
 
Procurou-se também identificar as funções desempenhadas pelo software. 
 
Funções do Software N.º Empresas %
Consulta de dados 20 80%
Estratificação de dados 17 68%
Extracção de amostras 16 64%
Identificação de gaps 15 60%
Análise estatística 14 56%
Cálculos complexos 12 48%
Detecção de duplicados 14 56%
Tabelas dinâmicas 11 44%
Outro (s) 1 4%  
Tabela 20 – Funções do software 
 
Conforme se mostra na Tabela 20, o software é utilizado principalmente na consulta 
de dados (80%), seguido da estratificação de dados (68%), extracção de amostras (64%), 
identificação de Gaps (60%), análise estatística e a detecção de duplicados (56%), cálculos 
complexos (48%), tabelas dinâmicas (44%) e outra função (4%).  
 
Avaliação do Software 
 
Finalmente, apresentamos a Tabela 21 que mostra o grau de satisfação das 
sociedades com o software utilizado. 
 
Avaliação do Software N.º Empresas % 
0 – Mau 0 0%
1 – Medíocre 1 4%
2 – Satisfatório 3 14%
3 – Bom 9 41%
4 – Muito Bom 7 32%
5 – Excelente 2 9%  






Os resultados obtidos correspondem a 22 respostas obtidas junto das 25 sociedades 
que utilizam uma aplicação computacional. Assim, concluímos que mais de um terço 
considera o software que utilizam Muito Bom ou Excelente, cerca de um terço Bom e 96% 




O presente estudo demonstrou algumas características das sociedades de auditoria 
em Portugal e o relacionamento com o tipo de amostragem que praticam. Efectuou-se uma 
análise à aplicação da amostragem aos testes de auditoria, ao software utilizado e aos testes 
de auditoria aplicados aos programas de trabalho. 
Como resultado do questionário enviado às 193 Sociedades de Revisores Oficiais de 
Contas de Portugal, obtivemos 26 respostas (13%). As respostas obtidas por correio normal 
correspondem a 18% do total de respostas e as obtidas por correio electrónico 12%. 
Após a realização do estudo apurou-se que metade das respostas obtidas é 
proveniente de sociedades constituídas de uma a quatro pessoas, em que todas realizam 
trabalhos em auditoria financeira. 
No que concerne à aplicação da amostragem em auditoria, retiramos as seguintes 
conclusões: 
 As sociedades aplicam a amostragem nos trabalhos de auditoria, mas apenas 
15% tem pessoal especializado em amostragem e um terço costuma pagar 
formação na área da amostragem aos seus empregados. 
 A maior parte das sociedades preparam previamente os trabalhos que vão 
realizar na empresa auditada e planeiam a amostragem, definindo como fase 
de amostragem principal a selecção da amostra. 
 A totalidade das sociedades aplica amostragem aos testes substantivos e 
apenas metade aplica aos testes de controlo. 
 Na aplicação da amostragem aos testes substantivos, o tamanho da população 
é o critério mais utilizado para o cálculo do tamanho da amostra. Catorze 
sociedades utilizam a amostragem determinística e apenas duas aplicam a 
amostragem aleatória, exclusivamente. No entanto existem dez sociedades 





 A materialidade é o critério considerado determinante para a selecção da 
amostra. 
 A “confirmação externa (circularização)” e a “reconciliação” são os testes de 
auditoria mais utilizados nas Classes 1 e 2; os testes “exame e contagem 
física” e a “observação” são os mais utilizados na Classe 3. As Classes 4, 5, 
6, 7 e 8 têm em comum o “exame de documentos originais” e a “conferência 
de saldos” como sendo os testes mais utilizados. As classes que utilizam a 
amostragem com maior ponderação são as Classes 2, 6 e 7, logo a 
amostragem é mais aplicada à circularização, reconciliação, exame de 
documentos originais e à conferência de saldos.  
 No que respeita à utilização de software, apenas uma sociedade não utiliza e 
as restantes utilizam, preferencialmente, o Microsoft Excel e IDEA. Para 
seleccionarem o software, as sociedades consideram mais importante o 
objectivo da auditoria, a análise custo/benefício e a complexidade de dados. 
A definição de procedimentos e testes específicos a realizar com os dados, a 
consulta de dados é a função mais usual por entre as técnicas de auditoria 
assistidas por computador. Por último 96% das SROC’s avaliam 
positivamente o software. 
Assim, conclui-se que as sociedades de auditoria em Portugal utilizam as técnicas 
computacionais na realização dos trabalhos de auditoria, com a ponderação do objectivo da 











A utilização de meios computacionais em auditoria facilita o trabalho do auditor, 
pelo que as sociedades de auditoria precisam de ponderar sobre o software que devem 
adquirir. A complexidade de muitas aplicações, nomeadamente ao nível do interface com 
os utilizadores, leva o auditor a despender horas de formação para o compreender e o 
custo, quer de aquisição quer de manutenção, pode ser demasiado elevado para as 
sociedades suportarem. Assim, as sociedades procuram adquirir um software acessível, ou 
seja, de fácil utilização e de custos reduzidos.  
As sociedades de auditoria têm uma variedade de software, no mercado, para 
seleccionarem. No entanto, tal como discutido no Capítulo 3, quanto maior a dimensão das 
sociedades, maior é a variedade de ferramentas computacionais que adquirem, de modo a 
que se complementem entre si. Por outro lado, quanto menor a dimensão da sociedade, o 
software utilizado tende a ser mais elementar e em menor número.  
Cerca de um terço das sociedades inquiridas utilizam o Microsoft Excel. É um meio 
computacional de fácil acesso, conhecido da maioria das pessoas e relativamente poderoso 
e flexível. Esta ferramenta é conhecida como sendo um dos aplicativos mais populares de 
computador até hoje, proporcionando capacidade de cálculos e de construção de gráficos e 
ainda interface com outros programas. 
Considerando os factos apresentados, o presente capítulo tem por objectivo 




No Capítulo 3 verificamos que 12 sociedades de auditoria utilizam a amostragem 
aleatória, sendo este tipo de amostragem aplicado mais intensamente nas Classes 2, 3, 6 e 
7. Assim, neste capítulo identificamos um problema tipo, por cada uma destas classes de 
contas, e posteriormente, com um extracto fictício de conta da Classe 6 – Gastos, fizemos 






Para realizar este trabalho, recorremos aos apontamentos da disciplina Métodos de 
Amostragem do Mestrado em Auditoria do ISCAP (Pedrosa & Lopes, 2010) e ao manual 
Introdução Computacional à Probabilidade e Estatística (Pedrosa & Gama, 2007). 
 
4.3 Problemas Tipo para Aplicação Computacional 
 
Para analisar as contas de uma empresa de grande dimensão, o auditor tem de 
escolher uma amostra representativa da população.  
Como referimos ao longo desta dissertação, o auditor executa diferentes tipos de 
tarefas. Assim, identificamos um problema tipo para cada uma das Classes 2, 3, 6 e 7, 
problemas esses bastantes comuns em auditoria. Seleccionamos um deles e desenvolvemos 
uma aplicação em Microsoft Excel para simular um processo de amostragem. 
 
Classe 2 – Contas a Receber e a Pagar 
  
Nesta classe é frequente a necessidade do auditor verificar que o saldo da conta de 
clientes, em 31 de Dezembro do ano n, está correcto. Com esse objectivo, pode ser 
conveniente realizar um teste de circularização que consiste em enviar cartas para 
confirmação de saldos a alguns clientes seleccionados aleatoriamente. Assim, do conjunto 
de todos os clientes, o auditor terá de seleccionar uma amostra aleatória, por exemplo, 
seleccionar 50 de 1000 clientes existentes no balancete analítico. 
 
Classe 3 – Inventários e Activos Biológicos 
 
Um problema tipo da Classe 3 – Inventários e Activos Biológicos, consiste em 
realizar um exame e contagem física dos materiais existentes no armazém da empresa. O 
auditor solicita à empresa auditada uma listagem do stock e selecciona aleatoriamente 










Classe 6 – Gastos 
 
O problema tipo que identificamos e descrevemos, neste caso, consiste na 
necessidade do auditor analisar um conjunto de documentos originais da Classe 6 – Gastos. 
Com base no balancete fornecido pela empresa auditada, o auditor identifica os valores 
mais elevados e relevantes da Conta 62 – Fornecimentos e Serviços Externos e solicita um 
extracto da subconta que pretende analisar. Por exemplo, pode supor-se que pretende: (i) 
analisar as refeições com clientes da Conta 62.6.6.1. – Despesas de Representação, com 
um total de 90 movimentos, e (ii) seleccionar aleatoriamente 15 deles. 
 
 Classe 7 – Rendimentos  
 
Finalmente, o problema tipo da Classe 7 – Rendimentos consiste, tal como na Classe 
6, na necessidade do auditor analisar alguns documentos originais. Para o efeito, por 
exemplo, deverá seleccionar aleatoriamente 10 de 50 movimentos da Conta 79 – Juros, 
Dividendos e Outros Rendimentos Similares. 
 
4.4 Aplicação Computacional 
 
Em todos os problemas tipo que identificamos vamos sempre seleccionar um 
subconjunto de uma lista de movimentos. Por isso, do ponto de vista computacional, os 
problemas são semelhantes. Assim, escolhemos um dos problemas tipo, o mencionado na 
Classe 6 – Gastos, mas a solução desenvolvida é aplicável a qualquer um dos outros 
problemas tipo. 
O Microsoft Excel permite efectuar uma selecção dos elementos de uma população. 
Comecemos por considerar a base de dados que mostramos parcialmente na Figura 1 e que 







Figura 1 – Base de dados da aplicação 
 
A base de dados ilustrada na Figura 1 é referente ao extracto da subconta Refeições 
com Clientes. Cada registo diz respeito a uma factura e contém a data da factura, a 
descrição, o diário da contabilidade (diário de fornecedores, de bancos e/ou de caixa), o 
número contabilístico atribuído pelo software utilizado pela contabilidade e o valor do 
documento. 
Com base neste extracto, o auditor pretende seleccionar aleatoriamente 15 dos 90 
movimentos para verificação dos documentos originais. Considera o número do 





4.4.1 Amostragem Aleatória Simples com Reposição 
 
Na amostragem aleatória simples com reposição cada elemento pode entrar uma, 
duas ou n vezes na amostra. 
Com a base de dados identificada executa-se seguintes passos, no Microsoft Excel, 
conforme se mostra na Figura 2. 
1. Botão do Oficce – Opções do Excel – Suplementos do Excel – Botão Ir – 
Seleccionar todos os suplementos disponíveis. 







3. Preencher a janela. 
 No Intervalo de entrada indicamos as células com os números de 
contabilidade de cada factura (D3 a D92). 
 No Método de amostragem identificamos o número de elementos da 
amostra que pretendemos obter (15). 
 Na Opção de saída indicamos a coluna H, onde aparecem os 
resultados do processo de extracção da amostra.  
 





4. Clicar OK. 
 
Os números de documentos contabilísticos seleccionados para o auditor analisar são: 




Figura 3 – Extracção da amostra aleatória simples com reposição 
 










Esta ferramenta é mais simples que a anterior porque apenas se insere o valor 
Inferior (o menor número contabilístico) e o valor Superior (o maior número 





Figura 5 – Extracção da amostra aleatória simples com reposição 
 
Os números de documentos contabilísticos seleccionados para o auditor analisar 
forma neste caso 2, 11, 23, 24, 30, 38, 56, 72, 79, 85 e 89.  
 
4.4.2 Amostragem Aleatória Simples sem Reposição 
 
Na amostragem aleatória simples sem reposição cada elemento da população tem 
mesma probabilidade de ser escolhido para a amostra.  
Para extracção da amostra, o Excel disponibiliza uma ferramenta que gera números 
aleatórios. Como mostra a Figura 6, na coluna H, é atribuído a cada registo um número 
aleatório, entre 0 e 1. De seguida serão ordenados os registos usando como critério os 









Na mesma base de dados executamos os seguintes passos: 
1. Seleccionar a ferramenta Geração de Número Aleatório (Dados – Análise de 






2. Preencher a janela.  
 Deve indicar-se “1” no Número de variáveis. Como tem 90 registos, 
pretendemos gerar 90 números aleatórios.  
 A ferramenta Geração de Número Aleatório atribui a cada registo um 
número aleatório entre 0 e 1.  
 O Intervalo de saída é a coluna em que queremos que seja 
apresentada a solução, a coluna H.  
3. Clicar OK. Obtemos o resultado mostrado na Figura 7. 







Figura 7 – Extracção da amostra aleatória simples sem reposição  
 
Sendo este processo de Geração de Números Aleatórios um processo volátil, isto é, 
os números aleatórios são recalculados de cada vez que se feche e abra o documento do 
Excel ou que se alterem valores na folha de cálculo. Devemos, então, copiar os dados 
inicialmente gerados para uma coluna e guardá-los.  
A função Colar tem uma opção especial que possibilita que os números aleatórios 
copiados não se alterem, permitindo assim, futuramente, verificar quais os números 
aleatórios gerados para obtenção da amostra. 
Para tal, efectuamos o seguinte procedimento: 
1. Copiar a coluna H – número aleatório atribuído  
2. Seleccionar uma coluna de destino (coluna I). 







Figura 8 – Colar especial 
 
Logo que gerado o número aleatório, faz-se a ordenação (ascendente ou descendente) 
dos registos, usando como critérios os números aleatórios atribuídos, copiados para a 




Figura 9 – Processo de ordenação dos números aleatórios 
 
A ordenação dos registos pelo número aleatório gerado foi realizada de forma 
indicada na Figura10 e na ordem seguinte. 





2. Ordenar na coluna I – número aleatório, do mais pequeno para o maior. 
3. Clicar OK.  




Figura 10 – Ordenação ascendente dos números aleatórios gerados 
 
Os números de documentos contabilísticos seleccionados para o auditor analisar 
foram o 2, 6, 8, 9, 14, 15, 20, 39, 46, 48, 50, 59, 65, 77 e 79. 









A função ALEATÓRIO() tem o mesmo efeito que o processo indicado anteriormente 
de Geração de Número Aleatório, sendo contudo de mais fácil utilização.  
O processo de colar – colar especial e ordenar usado na Geração de Número 




De acordo com o objectivo definido, desenvolveu-se ao longo do Capítulo 4, uma 
aplicação em Microsoft Excel, para examinar as contas de uma empresa.  
Podemos verificar que o Excel é um recurso de fácil utilização e que pode ser 
utilizado em problemas distintos quando se pretender seleccionar uma amostra aleatória a 
partir de uma lista de documentos. 
Do ponto de vista do utilizador, o Excel tem um grau de exigência reduzido, é de 
fácil acesso, simples interpretação e conhecido pelo seu interface com outros tipos de 
software. 
Sendo as técnicas de auditoria assistidas por computador fundamentais no trabalho 









Capítulo 5   Conclusão 
 
 
As demonstrações financeiras divulgadas pelas empresas visam informar uma 
diversidade de utilizadores como, por exemplo, os investidores, financiadores e 
fornecedores. O parecer que o auditor emite credibiliza as demonstrações financeiras, pelo 
que responsabiliza o auditor perante os utilizadores. Assim, a independência dos auditores 
é uma característica chave do processo de auditoria. 
Ao emitir a opinião, o auditor menciona se as demonstrações financeiras, sujeitas a 
exame, representam adequadamente, no seu todo, a posição económica, financeira e 
patrimonial das empresas auditadas, em conformidade com as Normas Contabilísticas e de 
Relato Financeiro e as legislações vigentes à data de preparação. 
Os procedimentos que o auditor efectua para chegar a uma opinião baseiam-se em 
testes de controlo e testes substantivos, utilizando a técnica da amostragem. A elaboração 
de um planeamento adequado permite assegurar que é dada uma atenção apropriada a áreas 
importantes da auditoria, que potenciais problemas são identificados e resolvidos 
tempestivamente e que o trabalho de auditoria é devidamente organizado e gerido a fim de 
ser realizado de uma forma eficaz e eficiente.  
A abordagem efectuada aos programas de trabalho permitiu identificar algumas das 
tarefas do auditor, demonstrando a importância do planeamento prévio na execução das 
tarefas do auditor. Sendo estas tarefas em número elevado e cada uma delas envolvendo 
um número de documentos extenso, o recurso à amostragem é quase que obrigatório.  
O inquérito efectuado demonstrou algumas características das sociedades de 
auditoria de Portugal e em particular a sua utilização das técnicas de amostragem. 
Analisou-se detalhadamente a aplicação da amostragem aos testes de auditoria, o software 
utilizado e os testes de auditoria aplicados aos programas de trabalho. 
Foram enviados 193 questionários (144 por correio electrónico e 49 por correio 
normal) às SROC’s de Portugal, tendo sido obtidas 26 respostas (13%), das quais 18% por 
correio normal e 12% por correio electrónico.  
A análise das respostas permite concluir que as SROC’s inquiridas são constituídas 






Todas as SROC’s aplicam a amostragem nos trabalhos de auditoria, sendo a 
amostragem determinística utilizada por catorze das sociedades e a amostragem aleatória 
por apenas duas. No entanto existem dez sociedades que utilizam ambos os tipos. Pode-se 
concluir ainda que as sociedades de auditoria em Portugal utilizam ferramentas 
computacionais na realização dos trabalhos de auditoria recorrendo principalmente ao 
Microsoft Excel. 
Desenvolvemos também uma aplicação computacional no Microsoft Excel, que tem 
por objectivo ilustrar a aplicação da amostragem em auditoria. O Microsoft Excel é uma 
ferramenta de custo reduzido e relativamente simples de se usar que facilita a extracção de 
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Amostra: É um subconjunto finito da população. (Pedrosa e Gama, 2007) 
 
Amostra Representativa: Amostra cujas características são específicas da população 
(universo) de que provém e cujos resultados dos testes podem ser extrapolados ao total 
dessa população. (Tribunal de Contas de Portugal, 1999) 
 
Amostragem: É uma técnica de selecção de elementos de uma população para se estimar 
propriedades e características da população. (Pedrosa e Gama, 2007) 
 
Amostragem Aleatória: É um método de amostragem em que cada elemento da 
população tem uma probabilidade conhecida de ser seleccionado para a amostra. (Pedrosa 
e Gama, 2007) 
 
Amostragem Aleatória Simples com Reposição: Amostragem aleatória em que cada 
elemento da população pode entrar mais do que uma vez na amostra. (Pedrosa e Gama, 
2007) 
 
Amostragem Aleatória Simples sem Reposição: Amostragem aleatória em que cada 
elemento da população só pode entrar uma vez na amostra. (Pedrosa e Gama, 2007) 
 
Amostragem Determinística: É um método de amostragem em que a opinião e a 
experiencia individual são usadas para identificar os elementos da população a incluir na 
amostra. (Pedrosa e Gama, 2007) 
 
Auditor: Pessoa encarregada de realizar uma auditoria e de elaborar um relatório escrito 






Auditoria: Exame das operações, actividades e sistemas de determinada entidade, com 
vista a verificar se são executados ou funcionam em conformidade com determinados 
objectivos, orçamentos, regras e normas. (Tribunal de Contas de Portugal, 1999) 
 
Auditoria Financeira: Análise das contas, da situação financeira e da legalidade e 
regularidade das operações, realizada por um auditor, com vista a emitir ou não um 
parecer. Esta auditoria inclui: 
1. Análise das contas e da situação financeira da entidade fiscalizada, com vista a 
verificar se: 
a) Todas as operações foram correctamente autorizadas, liquidadas, ordenadas, 
pagas e registadas; 
b) Foram tomadas medidas apropriadas com vista a registar com exactidão e a 
proteger todos os activos, por exemplo, tesouraria, investimentos, inventário dos 
valores imobilizados e existências. 
2. Análise da legalidade e regularidade, com vista a verificar se: 
a) Todas as operações registadas estão em conformidade com a legislação geral e 
específica em vigor; 
b) Todas as despesas e receitas são, respectivamente, efectuadas e arrecadadas com 
observância dos limites financeiros e do período autorizados; 
c) Todos os direitos e obrigações são apurados e geridos segundo as normas 
aplicáveis. (Tribunal de Contas de Portugal, 1999) 
 
Auditoria Interna: Auditoria executada pelo departamento interno de uma entidade 
incumbido pela direcção de efectuar verificações e de avaliar os sistemas e procedimentos 
da entidade com vista a minimizar as probabilidades de fraudes, erros ou práticas 
ineficazes. A auditoria interna deve ser independente no seio da organização e prestar 
contas directamente à direcção. (Tribunal de Contas de Portugal, 1999) 
 
Circularização: Pedidos de informação de saldos, informações, etc., feitos por escrito e 
enviado a terceiros (Bancos, Clientes, Fornecedores, Consignatários, Empresas de 






Controlo Interno: Conjunto dos processos e meios que permitem respeitar o orçamento e 
os regulamentos em vigor, salvaguardar os activos, assegurar a validade e autenticidade 
dos registos contabilísticos e facilitar as decisões de gestão, especialmente através da 
colocação à disposição, no momento oportuno, da informação financeira. (Tribunal de 
Contas de Portugal, 1999) 
 
Demonstrações Financeiras: Representação estruturada da posição financeira e do 
desempenho financeiro de uma determinada entidade. (Norma Internacional de 
Contabilidade – 1) 
 
Materialidade: É um conceito sobre o significado e a importância de um assunto, quer 
considerado individualmente, quer de forma agregada, no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas como um todo. Um assunto é material se a sua omissão ou distorção 
puder razoavelmente influenciar as decisões económicas de um utilizador baseadas nas 
demonstrações financeiras. A materialidade não é susceptível de uma definição geral 
matemática, uma vez que envolve aspectos qualitativos e quantitativos ajuizados nas 
circunstâncias particulares da omissão ou da distorção. Por conseguinte, a materialidade 
proporciona um patamar ou ponto de corte, em vez de ser uma característica qualitativa 
primária que a informação deva ter para ser útil. (Diretriz de Revisão/Auditoria – 320) 
 
População: É o conjunto de todos os objectos cuja (s) característica (s) pretendemos 
estudar. (Pedrosa e Gama, 2007) 
 
Testes Substantivos: Procedimentos de verificação utilizados pelo auditor para confirmar 
se os registos contabilísticos são completos, razoáveis e válidos, podendo ser efectuados 
como complemento aos testes de conformidade (de controlo/controle). (Tribunal de Contas 
de Portugal, 1999) 
 
Testes de Controlo: Procedimentos utilizados no âmbito da auditoria de sistemas 
destinados a verificarem se os controlos-chave considerados como tais pelo auditor 
funcionam correctamente. No caso de o teste de conformidade revelar deficiências a nível 





testes substantivos), para avaliar de modo mais preciso o alcance das deficiências. 
































ANEXO I  



























































































































Prezado (a) Auditor (a): 
 
Venho por este meio solicitar a sua colaboração no preenchimento do inquérito sobre a 
utilização da amostragem em auditoria que junto em anexo, com o objectivo de integrar 
um estudo que está a ser realizado no âmbito da minha dissertação do Mestrado em 
Auditoria do ISCAP - Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto.  
A sua finalidade é compreender a aplicação, a recorrência e importância da amostragem 
nos trabalhos de auditoria. A pesquisa será para uso exclusivamente académica. Os dados 
colectados serão tratados de forma anónima e confidencial, sendo de extrema importância 
para a conclusão do trabalho. O seu contributo é crucial. A resposta a este inquérito 
demorará apenas alguns minutos. 
 
 




































Inquérito da Dissertação de Mestrado de Auditoria 
Amostragem em Auditoria 
 
Prezado(a) Auditor(a), 
Este questionário é parte integrante da Dissertação de Mestrado de Auditoria de Ângela 
Rita Costa Salgado, orientada pelo Professor Doutor António Carvalho Pedrosa, do 
Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto.  
A sua finalidade é compreender a aplicação, a recorrência e importância da amostragem 
nos trabalhos de auditoria. 
A pesquisa será para uso exclusivamente académica. Os dados colectados serão tratados de 
forma anónima e confidencial, sendo de extrema importância para a conclusão do trabalho. 





Cod. Postal: _____-____ Localidade: _________________ Distrito:________________ 
Número SROC: ________________________                     Data Inscrição: __/__/_____ 















Instruções Gerais de Preenchimento 
 
O questionário está dividido em 2 partes: 
 
Parte I – Características gerais da sociedade 
Parte II – Amostragem em Auditoria 
 
Na parte I, as questões têm carácter genérico sobre a sociedade de auditoria.  
 
A parte II está dividida em dois grupos: Procedimentos de Auditoria e a Aplicação da 
Técnica de Amostragem. 
 
 
O questionário é constituído com um conjunto de questões, que se pretende que sejam 






PARTE I – CARACTERISTICAS GERAIS DA SOCIEDADE 
1. Quais as principais áreas de actuação? 
 (  ) Auditoria Financeira 
 (  ) Auditoria Interna 
 (  ) Auditoria Gestão 
 (  ) Auditoria Operacional ou de Resultados 
 (  ) Auditoria Fiscal 
 (  ) Auditoria Projectos ou Programas 
 (  ) Auditoria Sistemas 
 (  ) Auditoria Ambiental 
 (  ) Outra (s). Qual (is)? _____________________________________________ 
 
2. Quanto empregados tem a sociedade? ___________________________________ 
 
3. A sociedade aplica a amostragem nos trabalhos de auditoria? 
(  ) Não 
(  ) Sim 
4. Tem alguém dedicado exclusivamente à amostragem em auditoria? 
(  ) Não 
(  ) Sim. Quantos elementos? _________________________________________ 
 
5. Qual o software utilizado? 
(  ) Access 
(  ) ACL 
(  ) Microsoft Excel 
(  ) IDEA 
(  ) Outro. Qual? ___________________________________________________ 
(  ) Nenhum 
6. Dá alguma formação na área amostragem? 
(  ) Não 







PARTE II – AMOSTRAGEM EM AUDITORIA 
 
A) PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA 
 
1. A sociedade elabora programas de trabalho para cada entidade auditada? 
(  ) Não  
(  ) Sim 
 
2. Costuma planear a utilização da técnica da amostragem? 
(  ) Não  
(  ) Sim 
 
3. Identifique as fases da amostragem que costuma utilizar? 
(  ) Determinação prévia do tamanho apropriado da amostra 
(  ) Selecção da amostra 
(  ) Aplicação de procedimentos de auditoria aos itens seleccionados 
(  ) Avaliação dos resultados obtidos 





















B) APLICAÇÃO DA TÉCNICA DE AMOSTRAGEM  
 
1. A sociedade aplica a amostragem aos Testes Substantivos? 
(  ) Sim  
(  ) Não ( Ir para ponto B.2) 
 
B.1) TESTES SUBSTANTIVOS 
1. Aplica que tipo de amostragem? (Se utiliza os dois tipos deve indicar ambos) 
 (  ) Aleatória (Estatística)  
 (  ) Determinística (Empírica, não estatística) 
 
2. Que critérios são considerados para cálculo do tamanho da amostra? 
(  ) Dispersão na população 
(  ) Erro tolerável 
(  ) Nível de confiança 
(  ) Tamanho da população 
(  ) Outro (s). Qual (is)? _______________________________________________ 
      ________________________________________________________________ 
 
B.1.1) AMOSTRAGEM ALEATORIA (ESTATISTICA) (se não faz amostragem 
aleatória salte para B.1.2) 
 














B.1.2) AMOSTRAGEM DETERMINISTICA (EMPIRICA, NÃO ESTATISTICA 
OU APRECIAÇÃO) 
 
2. Que critérios são considerados para seleccionar os elementos da amostra? 
(  ) Materialidade 
(  ) Experiência do auditor 
(  ) Outro (s). Qual (is)? _______________________________________________ 
        _______________________________________________________________ 
 







B.1.3) AMOSTRAGEM NOS PROGRAMAS DE AUDITORIA 
4. Indique os testes utilizados pela sociedade nos trabalhos de auditoria em cada classe 
do  SNC. 
  Classe 
Testes Possíveis 1 2 3 4 5 6 7 8 
Exame e contagem física                 
Confirmações Externas 
(circularização) 
                
Reconciliação                 
Exame de documentos 
originais 
                
Conferência de cálculos                 
Inquéritos                 






Se utiliza outros testes para além dos nomeados, indique quais: 
Classe 1: ___________________________________________________________ 
Classe 2: ___________________________________________________________ 
Classe 3: ___________________________________________________________ 
Classe 4: ___________________________________________________________ 
Classe 5: ___________________________________________________________ 
Classe 6: ___________________________________________________________ 
Classe 7: ___________________________________________________________ 
Classe 8: ___________________________________________________________ 
 







Classe 1 – Meios Financeiros Líquidos     
Classe 2 - Contas a receber e a pagar     
Classe 3 - Inventários e Activos biológicos     
Classe 4 – Investimentos     
Classe 5 – Capital, Reservas e Resultados 
Transitados     
Classe 6 – Gastos     
Classe 7 – Rendimentos     
Classe 8 – Resultados      
 
B.1.4) SOFTWARE APLICADO À AMOSTRAGEM 
6. Considere os seguintes critérios para selecção do software. 
A - Análise custo / benefício 
B - Objectivo da auditoria 
C - Complexidade dos dados 
D - Facilidade de utilização do software 
E - Limitações impostas pelo software 





G - Nível de risco da auditoria  
H - Outro (s). Qual (is)? _______________________________________________ 
      ________________________________________________________________ 
 
Indique por ordem decrescente de importância os critérios considerados na selecção 
do software (por exemplo, A-G-F-D-B-C-E-H) 
___________________________________________________________________ 
 
7. Indique as etapas de utilização das TAAC’s consideradas. 
(  ) Definição dos objectivos de utilização 
( ) Determinação do conteúdo e da acessibilidade das bases de dados da 
organização 
(  ) Identificação dos dados específicos ou bases de dados a serem analisados 
(  ) Definição dos procedimentos e testes específicos a realizar com os dados 
(  ) Definição dos requisitos de saída /resultados esperados 
( ) Disponibilização por parte dos responsáveis dos sistemas de informação, dos 
ficheiros e bases de dados relevantes para a auditoria com as características 
desejadas 
(  ) Documentação apropriada de  utilização das TAAC  
(  ) Análise dos resultados 
(  ) Outro (s). Qual (is)? _______________________________________________ 
      ________________________________________________________________ 
 
8. Que tipo de funções permite o software que está a ser utilizado? 
(  ) Consulta de dados 
(  ) Estratificação de dados 
(  ) Extracção de amostras 
(  ) Identificação de Gaps 
(  ) Análise estatística 
(  ) Cálculos complexos 
(  ) Detecção de duplicados 
(  ) Tabelas dinâmicas 





      ________________________________________________________________ 
 
9. Na escala de 0 a 5 como classifica o software que está a ser utilizado? 
(  ) 0 – Mau  
(  ) 1 – Medíocre 
(  ) 2 – Satisfatório 
(  ) 3 – Bom  
(  ) 4 – Muito Bom 






B.2) TESTES DE CONTROLO 
 
1. A sociedade aplica a amostragem aos Testes de Controlo? 
 (  ) Sim  
 (  ) Não (termina aqui) 
 


































Exemplo de Aplicação 
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